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RESUMO 

 

O ensino superior vive um ambiente competitivo em que a multiplicação de novas faculdades 

e a criação de novos cursos têm sido frequentes, com tendência de que a demanda, embora em 

expansão, cresça menos que a oferta. Este estudo teve o objetivo de investigar a evasão de 

alunos do ensino superior em uma instituição privada, buscando conhecer as principais causas 

da evasão e os fatores que mais contribuíram para o fenômeno. A metodologia, quanto à 

abordagem, observou os métodos qualitativo e quantitativo. As fontes foram documental,  

bibliográfica e empírica, compreendendo: pesquisa em artigos, livros e publicações online, 

com o fim de expor e caracterizar o fenômeno, descrevendo os acontecimentos e 

estabelecendo as relações entre variáveis, bem como a pesquisa de campo, desenvolvida junto 

a discentes e docentes do Curso de Ciências Contábeis da PUC Minas – Campus Coração 

Eucarístico, em Belo Horizonte, Minas Gerais. Para tanto, foram entrevistados alunos 

matriculados no turno matutino do referido curso, entre os anos de 2011 a 2015, e que, por 

razões diversas, se transferiram para o turno da noite ou abandonaram definitivamente os 

estudos. Foram entrevistados também docentes daquela instituição, que declararam a 

preocupação com o fenômeno e sugeriram medidas para, no mínimo, amenizá-lo. Nas 

entrevistas, utilizaram-se os métodos quantitativo, qualitativo e longitudinal. A pesquisa 

permitiu constatar que a maioria dos alunos evade ou se transfere para o turno da noite por 

questões financeiras e incompatibilidade de horários entre estudo e trabalho. Concluiu-se 

ainda que a evasão escolar no Curso de Ciências Contábeis da instituição pesquisada, no turno 

da manhã, pode ser entendida de duas formas: uma relativa àqueles que abandonam o curso 

em definitivo e outra relacionada àqueles que se transferem para o turno da noite, reduzindo 

drasticamente a quantidade de alunos nas salas de aula no turno da manhã.  
 

Palavras-chave:  Ensino Superior. Evasão Escolar. Retenção. Desenvolvimento Local. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Higher education is going through a competitive environment in which the multiplication of 

new colleges and the creation of new courses have been frequent, with a tendency that 

demand, although growing, grow less than the supply. This study aimed to investigate dropout 

in higher education, seeking to know the main causes and factors that contributed to the 

phenomenon. The method used was the bibliographical research in articles, books and online 

publications, in order to expose and characterize the phenomenon, describing the events and 

establishing the relationships between variables, as well as a field research carried out with 

college students and professors from the School of Accounting at PUC Minas – Campus 

Coração Eucarístico, in Belo Horizonte, Minas Gerais. We interviewed students enrolled in 

the morning shift between 2011 and 2015 who, for several reasons, transferred to the night 

shift or left the university. We also interviewed professors at the institution who declared 

concern about the phenomenon and suggested measures to lessen it at the least. The 

interviews were treated with quantitative, qualitative and longitudinal methods. The study 

permitted to conclude that most students drop out from university or transfer to the night shift 

due to financial conditions and incompatibility between times of study and work. We also 

concluded that dropouts from the School of Accounting at the researched institution, in the 

morning shift, can be understood in two ways: one related to those students who drop out 

from university and those who only transfer to the night shift, which drastically reduces the 

number of students at the classes of the morning shift. 

 

Keywords: Higher Education. Dropouts. Retention. Local development. 
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INTRODUÇÃO  

 

A evasão escolar vem se tornando cada dia mais frequente no ensino superior. As razões são 

diversas. A primeira delas está relacionada à quebra de expectativa do aluno em relação ao 

curso escolhido, quando a realidade não corresponde ao que o estudante imaginou encontrar, 

seja no método de ensino, seja no conteúdo das matérias ministradas. 

 

Não raras vezes, é possível encontrar pelas universidades alunos que justificam sua escolha 

por determinado curso por ser o menos concorrido, porque os pais gostariam que ali 

estivessem ou porque o curso era mais barato, o que, com o passar do tempo, acaba por 

acarretar a evasão escolar, ante a frustração do aluno com o caminho escolhido.  

 

Outra razão para evasão no ensino superior é a situação financeira do estudante e de sua 

família, principalmente com a crise que vem acometendo o Brasil e que, em consequência, 

afeta a situação financeira de milhares de brasileiros que vêm sendo dispensados 

repentinamente de seus empregos, o que acaba por refletir também na educação superior.  

 

A dificuldade para alcançar uma bolsa de estudos, já que é de difícil acesso aos estudantes, 

faz com que alguns destes abandonem os estudos, por vezes, de forma temporária ou, por 

vezes, definitiva. A evasão provoca diversos prejuízos, haja vista que não afeta apenas a 

pessoa na condição de estudante, mas sua vida profissional, uma vez que não terá uma 

qualificação que o beneficie com melhores condições de emprego, além da perda financeira 

do que já foi pago, no caso de universidade privada.  

 

O problema da evasão prejudica ainda o Estado, já que este investiu recursos para que seus 

habitantes estudem e tenham uma profissão. Prejudica também a sociedade, tendo em vista 

que esta não poderá contar com aquele determinado aluno futuramente como profissional, e 

também a própria universidade, que ficará com vaga ociosa ao longo do período letivo, 

culminando em um prejuízo financeiro.  

 

Sob qualquer forma que se analise a evasão no ensino superior, não se encontram 

justificativas plausíveis para o abandono dos estudos, porque o fenômeno somente pode ser 

avaliado como um retrocesso para o indivíduo. 
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O Ministério da Educação (MEC) conceitua a evasão escolar como “a saída definitiva do 

curso de origem sem conclusão, ou a diferença entre ingressantes e concluintes, após uma 

geração completa” (BRASIL; MEC; SESu, 1997/1996, p.19). Diz ainda que a evasão fica 

caracterizada quando o estudante desliga-se do curso superior por vários motivos, dentre eles: 

o abandono (deixar de matricular-se), a desistência (oficial), a transferência ou reopção 

(mudança de curso), o trancamento, a exclusão por norma institucional.  

 

Contudo, observa Gomes (1998, p. 82) que, “se considerarmos como aluno evadido somente 

aquele que ao final do período máximo não tenha concluído o curso, sem dúvida perdemos a 

oportunidade de reverter o fenômeno”. Essa observação demonstra que o estudo sobre a 

evasão deve compreender toda a duração do curso, não se focando apenas na sua conclusão. 

 

Portanto, torna-se necessário entender o que é a evasão, seus motivos e o que se pode fazer 

para evitá-la ou atenuá-la. De plano, vale salientar que a evasão não constitui um fenômeno 

brasileiro e que autores de muitas nacionalidades estudam o problema em busca de soluções. 

Uns se apegam à evasão em si, estudando-a com pragmatismo pedagógico, identificando as 

determinantes extramuros, e outros se preocupam com soluções intramuros, naquilo que as 

instituições de ensino superior (IES) podem fazer em prol da retenção de alunos. 

 

Nesse sentido, o tema desta pesquisa é a evasão escolar no ensino superior, com um estudo 

sobre a evasão no Curso de Ciências Contábeis de uma instituição privada de Minas Gerais, 

procurando identificar determinantes e consequências do problema estudado. A universidade 

em questão é a Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), Campus 

Coração Eucarístico, em Belo Horizonte-MG, que apresentou um alto índice de evasão do 

Curso de Ciências Contábeis, turno da manhã, entre os anos de 2012 a 2015. A turma 

matriculada no primeiro semestre de 2012 era composta de 50 (cinquenta) alunos, sendo que 

destes somente 20 (vinte) concluíram o curso em 2015, o que significa uma evasão de 60% 

(sessenta por cento). Essa evasão trouxe para a instituição os seguintes problemas: salas de 

aula com pequeno número de alunos matriculados, porém mantendo um custo planejado para 

50 discentes, com consequente redução de receita, interferindo nas despesas com funcionários 

administrativos, professores, energia elétrica, pessoal e insumos de manutenção e limpeza.   

 

A partir de tudo isso, surge para a instituição um impasse que precisa ser solucionado, pois se 

é necessário restabelecer, de um lado, um equilíbrio econômico, social e financeiro para a 
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instituição, de outro, a IES precisa colaborar juntamente com a sociedade civil e as 

autoridades públicas no combate ao fenômeno da evasão. 

 

Para os evadidos, a principal questão é o prejuízo causado com o afastamento, uma vez que 

não se concluirá o curso iniciado, frustrando o objetivo de profissionalização por meio do 

ensino superior e, muitas vezes, todo um projeto de vida. 

Portanto, a questão central que orientou esta pesquisa foi a seguinte: quais as determinantes da 

evasão no Curso de Ciências Contábeis da PUC Minas, Campus Coração Eucarístico, no 

turno da manhã?   

 

A partir do problema exposto e da questão central, a pesquisa teve como objetivo geral 

analisar as determinantes da evasão no Curso de Ciências Contábeis, turno da manhã, naquela 

instituição, como contribuição para o conhecimento na área de educação voltada ao 

desenvolvimento local, com características de inovação social. Já os objetivos específicos 

foram: i. compreender o mecanismo da evasão no ensino superior com base na literatura 

especializada; e ii. identificar os seus fatores determinantes no curso referenciado. 

 

Quanto aos procedimentos metodológicos da pesquisa, estes compreenderam: pesquisa  

bibliográfica, documental e empírica, utilizando bibliografia específica sobre o tema, dados 

constantes de relatórios de evasão escolar e entrevistas com alunos transferidos e evadidos e 

com docentes, cujo fim foi o de expor e caracterizar o fenômeno, descrevendo os 

acontecimentos e estabelecendo as relações entre as variáveis.  O cenário da pesquisa foi a 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas), Campus Coração 

Eucarístico, no Curso de Ciências Contábeis, turno da manhã.  

 

Os sujeitos da pesquisa foram alunos evadidos e transferidos e docentes do referido curso. O 

grupo de ex-alunos entrevistados foi composto por 15 sujeitos, divididos em: i. alunos 

transferidos (aqueles que mudaram do turno da manhã para o da noite); e ii. alunos evadidos 

(aqueles que pararam de estudar por algum motivo). A pesquisa com docentes compreendeu 

entrevista com três professores que também são membros do Colegiado Didático do curso 

pesquisado. 

 



15 
 

A estrutura desta dissertação consiste em três capítulos e um artigo, obedecendo ao modelo 

atual de dissertação conforme orientação do Colegiado do Programa de Pós-graduação em 

Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local do Centro Universitário UNA. 

 

Assim, o Capítulo 1 fundamenta-se numa pesquisa bibliográfica sobre a evasão escolar no 

ensino superior sob o ponto de vista de autores brasileiros e, principalmente, estrangeiros, 

procurando entender o fenômeno e suas motivações, o que é o objeto da dissertação. 

Apresenta índices de evasão constatados em nosso país e no exterior, transcrevendo opiniões 

estampadas em trabalhos científicos envolvendo a ocorrência do problema no Brasil, em 

países da Europa, nos Estados Unidos, no Japão e na África do Sul, a partir das informações 

prestadas por Alves e Alves (2010), Cunha e outros (2015) e Macgregor (2007), culminando 

em um trabalho de pesquisa descritiva, qualitativa e quantitativa para contribuir com os 

estudos sobre o problema.  

 

Ainda nesse capítulo, com relação à identificação das determinantes da evasão, podem-se ler 

fundamentações de Kuenzer (1999), Schargel e Smink (2002), Roelo e Pereira (2003), Biazus 

(2004), Augustin (2005), Gaioso (2005), Silva Filho e outros (2007), Santos Baggi e Lopes 

(2011), Goiris, Reinert e Gubiotti (2012) e Fritsch (2015), que atribuem à evasão motivos 

extraescolares tais como os de natureza econômica, familiar, herança vocacional, conflito de 

horários entre o trabalho e o estudo, entre outros, conforme se verá nesta pesquisa, sem, 

contudo, descurar-se do exame das questões afetas às próprias IES. 

 

No que concerne aos motivos unicamente debitáveis às instituições de ensino, em virtude de 

deficiências humanas e materiais, Tinto (2006/2007), Silva Filho e outros (2007), 

Albuquerque (2008), Dias, Theóphilo e Lopes (2010) e Tontini e Walter (2014) destacam a 

importância de oferecer aos alunos, principalmente aos iniciantes, uma estrutura que possa 

influenciá-los positivamente na tomada de decisão de concluírem o curso. 

 

Por fim, buscando-se informações de caráter jurídico e legal, acrescentou-se à pesquisa 

preceitos contidos na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) e no Parecer CNE/CES nº 224/206 do MEC, datado de 20 de setembro de 

2006. 
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Portanto, no Capítulo 1, procurou-se entender os motivos da evasão escolar sob a ótica dos 

discentes evadidos e dos docentes membros da Coordenação do Colegiado Didático do Curso 

de Ciências Contábeis da PUC Minas, por meio de entrevista semiestruturada com os atores 

envolvidos. 

 

O Capítulo 2 se apresenta em formato de artigo científico, buscando cobrir, de forma sucinta e 

objetiva, a pesquisa de campo realizada na dissertação. 

 

No Capítulo 3, apresentou-se o produto técnico da dissertação, que consiste em ações para 

minimizar a transferência e evasão dos discentes do turno da manhã do Curso de Ciências 

Contábeis da PUC Minas, campus Coração Eucarístico. 

 

Concluiu-se que a evasão no referido curso da instituição pesquisada, no turno da manhã, 

pode ser entendida de duas formas: o abandono do curso em definitivo e a transferência para o 

turno da noite, o que reduz drasticamente a quantidade de alunos no turno da manhã. A 

pesquisa permitiu constatar ainda que a maioria dos alunos evade ou se transfere para o turno 

da noite por questões financeiras e incompatibilidade de horários entre estudo e trabalho.  
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 1 O ENSINO SUPERIOR NO BRASIL E O CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

 

1.1 Introdução  

 

Com a vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil, incrementou-se a atividade colonial, 

exigindo-se o devido aumento dos gastos públicos e também da renda nas províncias, além de 

um melhor aparato fiscal.  

 

Para tanto, constituiu-se o Erário Régio ou Tesouro Nacional e Público juntamente com o 

Banco do Brasil (1808). As Tesourarias de Fazenda nas províncias eram compostas de um 

inspetor, um contador e um procurador fiscal, responsáveis por toda a arrecadação, 

distribuição e administração financeira e fiscal (MARTINS, 2002).  

 

Ainda no ano de 1808, foram criadas as escolas de Cirurgia e de Anatomia em Salvador – 

hoje faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia –, as escolas de Anatomia e de 

Cirurgia no Rio de Janeiro – hoje Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro – e a Academia da Guarda Marinha, também no Rio.  

 

Uma das mais antigas escolas superiores no Brasil foi a Faculdade de Direito de Olinda, 

Pernambuco, fundada em 11 de agosto de 1827.  

 

Em 18 de fevereiro de 1870, o Decreto Imperial de nº 4.475 reconheceu a Associação dos 

Guarda-Livros da Corte, tornando-se o guarda-livros uma das primeiras profissões liberais 

regulamentadas no Brasil. 

 

Em 1890, a Escola Politécnica do Rio de Janeiro passa a oferecer a disciplina de “Direito 

Administrativo e Contabilidade”, relacionada à escrituração mercantil, associando, pela 

primeira vez no Brasil, a Contabilidade ao Direito. 

 

Segundo Martins (2002, p. 4): 

 

Até o final do século XIX existiam apenas 24 estabelecimentos de ensino superior 

no Brasil com cerca de 10.000 estudantes. A partir daí, a iniciativa privada criou 

seus próprios estabelecimentos de ensino superior graças à possibilidade legal 

disciplinada pela Constituição da República (1891). As instituições privadas 

surgiram da iniciativa das elites locais e confessionais católicas. O sistema 
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educacional paulista surgiu nesta época e representou a primeira grande ruptura com 

o modelo de escolas submetidas ao controle do governo central. Dentre os cursos 

criados em São Paulo neste período, constam os de Engenharia Civil, Elétrica e 

Mecânica (1896), da atual Universidade Mackenzie, que é confessional 

presbiteriana. Nos 30 anos seguintes, o sistema educacional apresentou uma 

expansão considerável, passando de 24 escolas isoladas a 133, 86 das quais criadas 

na década de 1920.  

 

O período de 1931 a 1945 foi caracterizado pela disputa laica e católica pelo controle da 

educação. O Governo, que era apoiado pela Igreja Católica, ofereceu-lhe a oportunidade da 

criação de universidades próprias na década seguinte. 

 

De 1945 a 1968, estabeleceu-se uma defesa do ensino público no modelo de universidade, em 

oposição às escolas isoladas, e na reivindicação de eliminação do setor privado por absorção 

pública (MARTINS, 2002, p. 4). 

 

A partir de 1970, a política governamental para a área do ensino superior estimulou a pós-

graduação e a capacitação docente (MARTINS, 2002). Esclarece ainda Martins (2002, p. 6) 

que:  

 

A partir de 1980 observou-se uma redução progressiva da demanda para o ensino 

superior em decorrência da retenção e evasão de alunos do 2º grau, inadequação das 

universidades às novas exigências do mercado e frustração das expectativas da 

clientela em potencial. 

  

O Governo, então, visando superar o problema, estabeleceu políticas públicas no ensino 

superior, criando, em 1999, o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), em substituição ao 

Crédito Educativo, instituído em 1976, bem como o Programa Universidade para Todos 

(Prouni), por meio da Lei n° 11.096, de 13 de janeiro de 2005. 

 

O Fies é um programa do Ministério da Educação cujo objetivo é financiar os estudantes de 

cursos superiores presenciais não gratuitos e avaliados positivamente por aquele órgão. 

Segundo o portal do Fies, o financiamento é promovido pela Caixa Econômica Federal 

diretamente ao aluno, que pagará a cada 3 (três) meses um valor fixo na fase de utilização.  

 

Na fase de carência, após a conclusão do curso, o aluno terá 18 (dezoito) meses para 

recompor seu orçamento e pagará a cada 3 (três) meses um valor a ser estipulado e referente 

aos juros incidentes sobre o financiamento. Encerrado o período de carência, inicia-se a fase 
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de amortização, quando o saldo devedor do estudante será parcelado em até 3 (três) vezes o 

período financiado da duração regular do curso (BRASIL, 2017). 

 

Porém, um marco social que tem impactado negativamente e colaborado para a elevação dos 

índices de evasão no ensino superior diz respeito à mudança do regulamento do Fies ocorrido 

no final de 2014. 

 

Segundo Gomes (2015, s.p.):  

 

[...] o MEC publicou duas Portarias de alteração na regulamentação do Fies, n° 21 e 

23, que estão provocando impacto no segmento educacional, no mercado de ações 

de empresas do setor e na vida de milhares de estudantes que possuem ou desejam 

possuir o financiamento estudantil. 

 

A mudança do regulamento em 2014 estabeleceu um novo procedimento, restringindo as 

condições para se obter o financiamento público, que mereceu o seguinte comentário da 

revista Exame (2016, s.p.):  

 

O Fies oferece financiamento de cursos em instituições privadas. Até 2014, o 

financiamento era concedido em qualquer época do ano a quem tivesse uma renda 

bruta de 20 salários mínimos por família. A partir de 2015, com o ajuste fiscal, o 

programa começou a ficar mais restrito, foi estabelecido o patamar de 2,5 salários 

mínimos e passou a ser exigida nota mínima no Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem), pelo menos uma média de 450 pontos nas provas. Houve também reajuste 

dos juros, que passaram de 3,4% para 6,8%, e a extinção do financiamento de 100%. 

Agora, o estudante deve pagar parte da mensalidade. Há também uma parcela das 

vagas reservadas aos cursos prioritários, das áreas de saúde, engenharias, 

licenciaturas e pedagogia. Têm prioridade as instituições com melhores notas nas 

avaliações do Ministério da Educação (MEC). 

 

Essa nova alteração contribuiu sobremaneira para a redução da ocupação das vagas no ensino 

superior. Amenizando os efeitos das medidas anteriores, o Ministro da Educação estabeleceu 

novas normas para o segundo semestre de 2016, conforme publicação da mesma revista: 

 

O Ministro da Educação, Mendonça Filho, anunciou que será elevado de 2,5 para 3 

salários mínimos, ou seja, em valores atuais, de R$ 2,2 mil para R$ 2.640,  por 

pessoa o limite para se obter financiamento pelo Fies. O pleito das escolas 

particulares era de que esse patamar fosse elevado para 3,5 salários-mínimos por 

pessoa, R$ 3.080 (EXAME, 2016). 

 

Com essa medida, espera-se ampliar o acesso aos recursos públicos para discentes 

matriculados e ingressantes, impedindo assim que a questão financeira seja um dos 

empecilhos à continuidade de seus estudos.  
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O Prouni é o Programa Universidade para Todos do Ministério da Educação, criado pelo 

Governo Federal, em 2004, para oferecer a estudantes brasileiros sem diplomas de curso 

superior bolsas de estudo integrais e parciais de 50% (cinquenta por cento) em instituições 

particulares de educação superior, em cursos de graduação e sequenciais de formação 

específica (MEC, 2016). Conforme critérios do ano de 2016, podem se inscrever no Prouni 

candidatos sem diploma de curso superior e que tenham participado do Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem), tendo obtido no mínimo 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos, na 

média das notas, e nota na redação que não seja 0 (zero) (MEC, 2016). 

 

Vale informar que em 2014 o número de instituições de ensino superior no Brasil, 

considerando-se as públicas e privadas, atingiu 2.368, com 7.828.013 alunos, como se vê na 

Tabela 1 a seguir:  

 

Tabela 1 ï Instituições de ensino superior no Brasil ï Censo 2014 

Institui ções de Ensino Superior 

 Número de Instituições Número de alunos 

Brasil 

Brasil (total) 2.368 7.828.013 

Públicas (total) 298 1.961.002 

Federal 107 1.180.068 

Estadual 118 615.849 

Municipal 73 165.085 

Privadas (total) 2.070 5.867.011 

Ciências Contábeis 

Total  953 353.597 

Públicas 102 51.028 

Privadas 851 302.569 

Fonte: Adaptado de INEP (2014). 

 

Pela tabela do Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

podemos analisar o último Censo publicado a respeito das instituições de ensino e do número 

de alunos matriculados no Brasil. É interessante notar que, de um total de 2.368 IES, 298 são 

escolas públicas e 2.070 são do ensino privado. Do total de 7.828.013 alunos matriculados, 
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1.961.002 pertencem à rede pública e 5.867.011 à rede privada. Demonstra, também, a tabela 

que no Brasil há 953 IES que oferecem o Curso de Ciências Contábeis, sendo 102 públicas e 

851 privadas. Nessas instituições, de um total de 353.597 alunos, 51.028 estão matriculados 

nas instituições públicas e 302.569 matriculados na rede privada.   

 

1.2 Breve história do Curso Superior de Ciências Contábeis na PUC Minas 

 

Hoje, as funções do contabilista não se restringem à escrituração mercantil e a assuntos 

fiscais. Esse profissional tornou-se vital para as empresas num mercado de economia 

complexa, em que se demandam informações mais precisas para a tomada de decisões e a 

atração de investidores. O profissional, por outro lado, vem ganhando destaque no mercado na 

área de Auditoria, Perícia, Controladoria e Atuarial. 

 

Segundo a Resolução 560/83 do Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 1983), esse 

profissional está apto às seguintes atividades:  

 

Art. 2º O Contabilista pode exercer as suas atividades na condição de profissional 

liberal ou autônomo, de empregado regido pela CLT, de servidor público, de militar, 

de sócio de qualquer tipo de sociedade, de diretor ou de Conselheiro de quaisquer 

entidades, ou em qualquer outra situação jurídica pela legislação, exercendo 

qualquer tipo de função. 

 

                                             Essas funções poderão ser as de: 

analista, assessor, assistente, auditor interno ou externo, conselheiro, consultor, 

controlador de arrecadação, controller, educador, escritor ou articulista técnico, 

escriturador contábil ou fiscal, executador subordinado, fiscal de tributos, legislador, 

organizador, perito, pesquisador, planejador, professor ou conferencista, redator, 

revisor. 

 

Essas funções poderão ser exercidas em cargos como os de: chefe, subchefe, diretor, 

responsável, encarregado, supervisor, superintendente, gerente, subgerente, de todas 

as unidades administrativas onde se processem serviços contábeis. 

 

Quanto à titulação, poderá ser de: contador, contador de custos, contador 

departamental, contador de filial, contador fazendário, contador fiscal, contador 

geral, contador industrial, contador patrimonial, contador público, contador revisor, 

contador seccional ou setorial, contadoria, técnico em contabilidade, departamento, 

setor, ou outras semelhantes, expressando o seu trabalho através de: contador, 

contador de custos, contador departamental, contador de filial, contador fazendário, 

contador fiscal, contador geral, contador industrial, contador patrimonial, contador 

público, contador revisor, contador seccional ou setorial, contadoria, técnico em 

contabilidade, departamento, setor, ou outras semelhantes, expressando o seu 

trabalho através de: aulas, balancetes, balanços, cálculos e suas memórias, 

certificados, conferências, demonstrações, laudos periciais, judiciais, e 

extrajudiciais, levantamentos, livros ou teses científicas, livros ou folhas ou fichas 

escriturados, mapas ou planilhas preenchidas, papéis de trabalho, pareceres, planos 

de organização ou reorganização, com texto, organogramas, fluxogramas, 

cronogramas, e outros recursos técnicos semelhantes, prestação de conta, projetos, 
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relatórios, e todas as demais formas de expressão, de acordo com as circunstâncias. 

São áreas de análise contábil e operacional da empresa, e, para os atuários, 

profissionais raros, há a especialização em estimativas e análises, o que faz o 

mercado para estes crescer, em virtude de planos de previdência privada.  

 

De acordo com informações colhidas em novembro de 2015 com os professores Célio 

Caetano Batista, José Eloy dos Santos Cardoso e José Luiz Faria, do Instituto de Ciências 

Econômicas e Gerenciais da Pontifícia Universidade Católica Minas Gerais – os mais antigos 

professores em atividade no Curso de Ciências Contábeis da universidade e remanescentes da 

Faculdade Municipal de Ciências Econômicas (FAMCE) –, o Curso de Ciências Contábeis 

naquela instituição iniciou sua trajetória fora de seus muros.  

 

Havia em Belo Horizonte, até os anos 1960, uma escola técnica de comércio para formação de 

Técnicos em Contabilidade mantida pela Prefeitura, localizada no interior do Parque 

Municipal Américo Renné Giannetti. Denominava-se Escola Técnica de Comércio Municipal 

e era a referência dessa área profissional no município. Valendo-se desse destaque, o prefeito 

Amintas de Barros (1906-1979) criou o Curso Superior de Ciências Contábeis, transformando 

aquela escola no Instituto Municipal de Ciências Contábeis, o IMACO, que mantinha o Curso 

Técnico de Contabilidade e criava mais um curso superior de forma integrada, composto 

pelos cursos de Contabilidade, Administração e Economia. 

 

Por meio da Lei Municipal nº 1.482, de 29 de abril de 1968, o prefeito Luiz Gonzaga de 

Souza Lima (cujo mandato foi de 1967 a 1971) instituiu a Faculdade Municipal de Ciências 

Econômicas (FAMCE), atendendo às exigências da Lei Federal nº 4.204, de 20 de dezembro 

de 1961, que fixava as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e determinava que os cursos 

superiores devessem ser ministrados por faculdades, entre outras providências. 

 

Em 1969, o Conselho Federal de Educação (atualmente Conselho Nacional de Educação) 

aprovou o parecer que reconhecia os cursos superiores da FAMCE. O curso que se seguiu foi 

o Integrado, que compreendia o Curso de Contabilidade em quatro anos, o de Economia em 

cinco anos e o de Administração em seis anos.  

 

Já nessa época havia uma pressão do Governo Federal para que os municípios se dedicassem 

mais ao ensino chamado primário (hoje ensino fundamental), e não aos que o sequenciavam, 
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embora houvesse quem defendia a ideia de que o ensino superior gratuito fosse mantido pelas 

prefeituras. 

 

Houve um embate entre as duas correntes, e a saída que encontraram foi negociar a 

transferência dessa faculdade do IMACO para a Universidade Católica de Minas Gerais 

(antiga denominação da PUC Minas), sendo que a Prefeitura de Belo Horizonte se 

comprometeu a custear os estudos daqueles que já estavam matriculados, até as suas 

formaturas. Isso foi possível por força de um acordo celebrado entre a Universidade, a 

Prefeitura e a Câmara Municipal de Belo Horizonte, que resultou na Lei Municipal nº 1.973, 

de 28 de julho de 1971, transferindo os cursos superiores da FAMCE para aquela instituição 

privada.  

 

A Universidade Católica de Minas Gerais recebeu uma verba visando à manutenção da 

gratuidade para os alunos até então matriculados. Participaram dessa transferência o prefeito 

de Belo Horizonte, Oswaldo Pieruccetti (1909-1990), o grão-chanceler da Universidade 

Católica de Minas Gerais, o arcebispo de Belo Horizonte, Dom João de Rezende Costa (1910-

2007) e o então bispo-auxiliar Dom Serafim Fernandes de Araújo.  

 

Com outorga do Vaticano, a Universidade passou a ser denominada Pontifícia Universidade 

Católica de Minas Gerais (PUC Minas), em solenidade no dia 2 de julho de 1983. Em 2017, 

os cursos de Ciências Contábeis, Administração e Economia integram o Instituto de Ciências 

Econômicas e Gerenciais, sob a responsabilidade de uma diretoria, com departamentos e 

coordenações próprios, com duração de 4 anos, mantendo-se também, nesse Instituto, os 

cursos de Tecnologia em Gestão de Turismo, Tecnologia em Gestão Financeira e Tecnologia 

em Logística – Graduação Tecnológica.  

 

O curso superior de Ciências Contábeis é ofertado pela PUC Minas nos sistemas presenciais, 

manhã e noite, e ensino a distância. O Projeto Pedagógico dessa Universidade tem como 

objetivo: 

 

[...] habilitar o egresso do Curso de Ciências Contábeis com habilidades para atuar 

profissionalmente como agente econômico responsável pela prestação de contas de 

sua gestão perante a sociedade na qual está inserido (accountability), exercendo com 

ética e proficiência as atribuições que lhe são prescritas por meio da legislação 

específica. Em consonância com essa proposta, o curso deverá: a) Oferecer 

oportunidades de desenvolvimento da capacidade crítico-analítica de avaliação das 
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implicações organizacionais, face ao advento das tecnologias da comunicação e da 

informação. b) Promover oportunidades para o desenvolvimento da compreensão 

das questões contábeis nos diferentes modelos de organização, de âmbito nacional e 

internacional. c) Formar contadores para o exercício profissional, orientados por 

princípios éticos na sua prática profissional, aptos a exercer suas responsabilidades 

com expressivo domínio das funções contábeis. d) Disponibilizar o acesso a técnicas 

e instrumentos que permitam a aplicação prática e o pleno exercício das atribuições 

do Contador dentro de uma visão superior da Contabilidade. e) Ensejar condições 

para uma produção adequada e contínua do conhecimento intelectual, permitindo a 

inserção do Contador nas práticas atuais verificadas no mundo dos negócios, 

especialmente na área de gestão aplicada a controladoria financeira das 

organizações. 20 f) Ampliar o conhecimento de disciplinas afins à Contabilidade, 

habilitando o futuro profissional para a compreensão das relações entre as 

disciplinas dos campos da Economia, Administração, Ciência da Informação e 

Direito. (PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

PUC MINAS, 2003, p.20). 

 

Segundo o Ranking Universitário da Folha de S.Paulo de 2015, o curso de Ciências Contábeis 

da PUC Minas ocupa o primeiro lugar na avaliação do mercado, o que o credencia, assim 

como seus egressos, como referência de confiabilidade (RUF, 2015).  

 

1.3 Evasão, educação e desenvolvimento local  

 

A evasão universitária é uma preocupação mundial. Segundo Alves e Alves (2009, p. 2):  

 

[...] no continente europeu [...], a Irlanda apresenta a menor taxa de evasão 

universitária, seguida pela Inglaterra. Em termos mundiais, o país com o menor 

índice de evasão é o Japão. Interessante que uma das maiores taxas de abandono 

entre os países desenvolvidos está nos Estados Unidos, onde apenas 

aproximadamente 50% dos jovens dão continuidade ao ensino superior, uma vez que 

as faculdades naquele país permitem uma ampla flexibilidade na formação, o que 

deveria minimizar o abandono pelo efeito da opção errada pelo curso.  

 

Cunha e outros (2015, p.125) informam que, na “Suíça, a evasão em 2008 foi de 28,1% e na 

Alemanha o percentual alcançou a cifra de 25% entre 2001 e 2008”.    

 

Já na África foi constatada uma das maiores taxas de evasão, e Macgregor (2007, s.p.) 

observa que “a chocante taxa de 40% dos estudantes sul-africanos abandonam a universidade 

no primeiro ano”.  

 

No Brasil, os índices não diferem muito dos números dos bancos de dados internacionais, pois 

“no período compreendido entre 2000 e 2005, no conjunto formado por todas as Instituições 
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de Ensino Superior (IES) do Brasil, a evasão média foi de 22%, sendo que atingiu 12% nas 

públicas e 26% nas particulares” (SILVA FILHO, 2007 apud SANTOS BAGGI; LOPES, 

2011, p.356). 

Silva Filho e outros (2007) constataram que o índice de evasão foi de aproximadamente 25% 

nos cursos de Ciências Sociais, Negócios e Direito, e demonstraram, ainda, que o menor 

índice foi observado na região Norte do Brasil:  

 

Enquanto o Brasil manteve uma taxa de evasão anual entre, 2001 e 2005, na faixa de 

22%, para a área de Ciências Sociais Negócios e Direito este índice correspondeu a 

25%.  

                                              [...]  

Utilizando-se os dados do INEP para cada estado da Região Norte no período de 

2000 a 2005, observa-se que, se a região Norte como um todo tem uma evasão 

média anual menor que a do país, cada estado teve sua evasão anual variando de 

forma completamente distinta do que ocorreu no país como um todo no mesmo 

período (SILVA FILHO et al., 2007, p. 650; 652). 

 

Na pesquisa bibliográfica que subsidiou este trabalho, identificou-se que os índices de evasão 

hoje constatados são maiores que os registrados nos últimos anos. Tais índices relativos às 27 

Unidades da Federação, no período de 2010 a 2014, de acordo com a publicação do Sindicato 

das Mantenedoras de Ensino Superior – SEMESP, cuja fonte de pesquisa foi o censo do 

INEP, denominado Mapa do Ensino Superior no Brasil – 2016, demonstram que, embora a 

evasão seja uma constante, há regiões em que a incidência do fenômeno supera as demais. 

 

Aliás, no quinquênio de 2010 a 2014, não apenas os índices aumentaram como também 

provocaram uma mudança de comportamento. A região Norte, que em 2000/2005 era a que 

apresentava o menor índice de evasão, segundo Silva Filho e outros (2007), alterou 

drasticamente os seus números a ponto de ter sido a que mais teve alunos evadidos, 

juntamente com a região Centro-Oeste, segundo o INEP.  

 

Os dados referentes a cada região do Brasil, que se encontram nos apêndices deste trabalho, 

comprovam o acréscimo da evasão não só nas regiões Norte e Centro-Oeste, mas também em 

todo o Brasil. Além disso, evidenciam outro fato relevante: o número de evasões nas IES 

públicas chegou, em alguns casos, a superar os das instituições particulares nas regiões 

referidas (SEMESP, 2015). 

 

O crescimento da evasão em instituições públicas de ensino pode ser notado no estado de 

Minas Gerais, região Sudeste, que passou de 10,5% (dez vírgula cinco por cento), em 2010, 
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para 16% (dezesseis por cento) em 2014; na região Nordeste, o estado de Pernambuco saltou 

de 14,9% (quatorze vírgula nove por cento) para 17,2 (dezessete vírgula dois por cento) em 

2014; no Rio Grande do Sul, região Sul, a evasão que era de 15,7% (quinze vírgula sete por 

cento), em 2010, elevou-se para 18,1%  (dezoito vírgula um por cento ) em 2014; na região 

Centro-Oeste, o Distrito Federal apresentou evasão de 13,8% (treze vírgula oito por cento), 

em 2010, passando para 18,9% (dezoito vírgula nove por cento) em 2014, e o estado de Mato 

Grosso do Sul apresentou 14,4% (quatorze vírgula quatro por cento), em 2010, pulando para 

19,5% (dezenove vírgula cinco por cento) em 2014; na região Norte, no estado do Pará, a 

evasão nas IES públicas subiu de 9,8% (nove vírgula oito por cento) para 24,2% (vinte e 

quatro vírgula dois por cento) (SEMESP, 2015). 

   As tabelas constantes dos apêndices deste trabalho não registram os motivos da evasão – o 

que é um dos  objetivos deste estudo –, apenas os seus índices. Todavia, as determinantes da 

evasão interessam a outras pesquisas, o que levou Santos (2012, p.4), citando Klein (2008), a 

observar que: 

 

Entende-se por abandono escolar a situação do aluno que matriculado e no decorrer 

do ano letivo, por algum motivo, deixa de frequentar a escola sem que haja um 

pedido formal de transferência. Já o aluno que está matriculado numa escola e no 

ano seguinte, independentemente da situação escolar na qual se encontra, não realiza 

a matrícula, este é considerado evadido.  

 

Do ponto de vista do aluno, tanto o abandono quanto a evasão constituem uma única coisa: 

ele interrompeu o curso por razões que foram pesquisadas neste estudo. Do ponto de vista da 

escola, contudo, o abandono e a evasão implicam um tratamento diferenciado. 

 

No caso de abandono, dependendo do momento em que o fato ocorre, não será possível a 

abertura de uma nova vaga, tendo em vista o percentual de frequência mínimo adotado pela 

faculdade de ensino superior, com fundamento no Parecer CNE/CES 224/206, de 20 de 

setembro de 2006. Em se tratando de evasão, o problema não existe, posto que o aluno não 

efetivará a matrícula no semestre seguinte. 

 

Já Machado e Lima (2014, p.122) atribuem à evasão características diferentes das atribuídas 

por Santos (2012), quando afirmam:  

 

 

Há que se diferenciar as evasões que acontecem quando o estudante abandona o 

curso por desistência ou reopção; quando o estudante requer a transferência para 
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outra instituição e quando o estudante abandona definitivamente o ensino superior. 

São situações comuns nos cursos de graduação e que precisam ser avaliadas 

separadamente.  

 

De qualquer forma, a evasão, além de prejuízos sociais, gera uma grande perda financeira às 

instituições de ensino superior. Essa perda é substancial, como observam Cunha e outros 

(2015, p. 125): “A Secretaria de Educação Superior brasileira (SESu) estima que o custo da 

evasão nas IES federais esteja próximo de 486 milhões de reais por ano, enquanto as IES 

privadas perdem, aproximadamente, 10% das suas receitas”. 

 

A evasão ocorre com mais frequência no primeiro ano de estudo universitário, e segundo 

Silva Filho e outros (2007, p. 643), “verifica-se, em todo o mundo, que a taxa de evasão no 

primeiro ano de curso é duas a três vezes maior do que a dos anos seguintes. Esse é um 

problema muito estudado no exterior e influi na relação entre evasão anual e índice de 

titulação”. 

 

Contudo, os dados constantes do Quadro de Enturmamento de Alunos do Curso de Ciências 

Contábeis da PUC Minas demonstram que o fenômeno na instituição ocorre de forma 

diferente, uma vez que a evasão é muito maior a partir do 4º período. Isso porque a disciplina 

de Estágio Obrigatório inicia-se no período citado do curso, forçando o aluno a deixar o turno 

da manhã para atendente a essa exigência curricular.  

 

Essa determinante merece uma atenção dos dirigentes do curso para que se encontre uma 

solução que atenda tanto à grade curricular quanto às necessidades dos discentes para  

cumprir o seu plano de estudo.  

 

Apresenta-se, a seguir, a tabela de enturmamento que subsidiou os dados percentuais de 

abandono no período de 2011 a 2015. 
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Tabela 2 ï Quadro de Enturmamento de Alunos do turno da manhã do Curso de 

Ciências Contábeis da PUC Minas, no Campus Coração Eucarístico ï 2011 a 2015 

Entrada 

Ano-sem. 

1º 

período 

2º 

período 

3º 

período 

4º 

período 

5º 

período 

6º 

período 

7º 

período 

8º período 

Conclusão 

2011-1º 59 40 38 28 24 29 17 31 

2011-2º 50 49 27 24 19 23 19 17 

2012-1º 50 53 37 27 22 12 17 20 

2012-2º 64 36 37 10 11 15 08 -- 

2013-1º 50 47 32 18 -- 28 -- -- 

2013-2º 56 55 33 32 26 -- -- -- 

2014-1º 63 53 58 32 -- -- -- -- 

2014-2º 35 29 30 -- -- -- -- -- 

2015-1º 42 40 -- -- -- -- -- -- 

2015-2º 30 -- -- -- -- -- -- -- 

 Fonte: CCDPCCC (2016). 

 

Esses dados demonstram que o número de alunos matriculados no primeiro período é muito 

maior que o número de alunos que concluiu o curso (oitavo período), evidenciando-se, dessa 

forma, a evasão ocorrida no Curso de Ciências Contábeis da instituição referida. 

 

Concernente ao tema em discussão, vale destacar a entrevista dada ao Portal Universia Brasil 

(2015) pelo reitor da Universidade Anhembi Morumbi e Vice-Presidente Acadêmico da 

Laureate Brasil, professor Oscar Hipólito: 

 

“No Brasil, a média (de evasão) entre as públicas e privadas é de 21 ou 22% ao 

ano”, afirmou. Pensando em quantidade de alunos, Hipólito diz que como o número 

total de estudantes hoje é de cerca de 7 milhões, a taxa de evasão representa por 

volta de 1,4 milhão de alunos. 

“No caso das escolas públicas, a porcentagem de evasão é menor e gira em torno de 

12%. Já as privadas, é de 25%”, informou. No entanto, sabendo que o número de 

alunos matriculados em universidades particulares é muito maior do que nas 

públicas, os 25% evadidos representam uma quantidade de estudantes muito maior 

do que os outros 12%. 

Quando o primeiro semestre do curso torna-se o foco dos índices de evasão, esse 

valor pode chegar a 40 ou 50% dos estudantes. O que preocupa as instituições, 

segundo Hipólito, é que “perdendo essa quantidade de alunos no primeiro semestre, 

a universidade está deixando de receber receita por, no mínimo, 4 anos”. 

Os impactos financeiros mostram-se muito fortes, já que ao deixar de renovar a 

matrícula, o aluno gera uma perda de receita altíssima para a instituição. Segundo o 



29 
 

reitor, “em média, um aluno custa R$ 10 mil por ano. Se eu estou falando de 1,4 

milhão de estudantes, eu estou tratando de R$ 1,4 bilhão (UNIVERSIA BRASIL, 

2015). 

 

Na pesquisa efetuada no Curso de Ciências Contábeis, turno da manhã, na PUC Minas, 

Campus Coração Eucarístico, demonstrada no quadro de enturmamento, a média alcança 60% 

de evasão no período de 2012 a 2015. 

 

Como já mencionado, muitas são as determinantes que levam os alunos à evasão escolar. As 

pesquisas foram pródigas em mencioná-las, caracterizá-las e classificá-las de maneira 

pedagógica. Vários desses motivos correlacionam-se com questões extracurriculares, 

vinculando a evasão a fatos de origem familiar, econômica, vocacional, etc.  

 

Dullius e Cyrne (2010) constataram o fenômeno da evasão em trabalho realizado no Centro 

Universitário UNIVATES, em Lajeado, no Rio Grande do Sul, e sugeriram para a solução do 

problema uma reflexão profunda e uma participação mais efetiva dos professores para que ele 

seja evitado. Segundo os autores, “os resultados do trabalho sugerem um maior 

comprometimento de professores e funcionários, além de investimentos na manutenção dos 

alunos nas IES, agindo de forma preventiva de modo a garantir a sustentabilidade da 

UNIVATES no médio e longo prazo” (DULLIUS; CYRNE, 2010, p.10).  

 

Para Schargel e Smink (2002), há cinco categorias de determinantes da evasão: as 

psicológicas, que resultam das condições individuais, como imaturidade e rebeldia, entre 

outras; as sociológicas, que recomendam que não se encare o problema como um fato isolado; 

as organizacionais, que buscam identificar nos aspectos da instituição a razão do índice de 

evasão; e as interacionais, que analisam o procedimento do discente em relação aos fatores 

interacionais e pessoais. No que tange às causas econômicas, consideram-se os custos e 

benefícios da decisão, o que depende de atitudes individuais e fatores institucionais.  

 

Já para Gaioso (2005, p. 75), há outras causas para a evasão: “[...] as principais causas da 

evasão são as relacionadas às condições financeiras dos estudantes; à dificuldade de conciliar 

o horário de trabalho com o de estudo; à ausência de vantagem imediata com a titulação; aos 

problemas familiares e ao curso desinteressante”.  
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Ainda seguindo a explanação de Gaioso (2005, p. 75), tem-se que o problema está ligado à 

falta de orientação vocacional e imaturidade: 

 

A falta de orientação vocacional é sentida por muitos brasileiros que mudaram de 

curso ou abandonaram o Ensino Superior. Muitos se queixam de ter de fazer a opção 

profissional ainda muito jovens, adolescentes num período de conflitos, sem ter a 

dimensão dos afazeres profissionais. Alguns criticam os testes vocacionais, os 

definem como superficiais e de qualidade duvidosa: ora indicam uma área, ora outra, 

dependendo do dia em que são realizados e do humor do candidato.  

 

Num diálogo entre Schargel e Smink (2002) e Gaioso (2005), os primeiros equacionam os 

motivos de forma mais ordenada, reduzindo os problemas a cinco categorias. Já Gaioso 

(2005) preferiu pesquisar as determinantes da evasão, individualizando-as,  sem o intuito de 

agrupá-las. Contudo, os autores são unânimes em dizer que o conceito de evasão é complexo, 

uma vez que não deriva apenas de um fator ou de uma circunstância. Os autores concordam 

que, para sua minimização, é necessária a participação de todos os envolvidos no fenômeno. 

 

Vê-se que educação pode ser interrompida, ou pelo menos prejudicada, por um fenômeno 

histórico, que é a evasão escolar. A interrupção de um curso não gera apenas um prejuízo 

individual, mas um comprometimento coletivo, uma vez que repercute na comunidade 

escolar, nas famílias dos evadidos, nas comunidades a que pertencem e, evidentemente, no 

próprio evadido. É, pois, um problema de cunho social.  

 

Santos Baggi e Lopes (2011) entendem que a evasão escolar no ensino superior deve ser 

analisada individualmente por todas as instituições de ensino, uma vez que cada uma delas 

tem as suas próprias especificidades, suas características. Isso pode auxiliar na identificação 

de sinais da evasão, contribuindo para uma visão ampla e necessária à compreensão e para 

possíveis soluções do problema. As autoras ponderam que: 

 

A autoavaliação das IES como um processo permanente de reflexão sobre todas as 

ações institucionais, como estrutura, atividades de ensino, pesquisa, extensão, 

relações externas e internas, associadas às atividades administrativas, produz 

conteúdos necessários para orientar a gestão da direção institucional, indo além da 

prestação de contas ao MEC. 

A articulação entre avaliação e gestão pode ser compreendida de formas diferentes, 

pois depende da missão, das razões históricas e das características de cada uma das 

IES. O caminho do conhecimento institucional e de seus problemas internos está em 

programas que proponham mudanças que possam reverter, entre outras medidas, o 

elevado número de alunos evadidos (SANTOS BAGGI; LOPES, 2011, p. 366). 
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Também Biazus (2004, p. 203) adverte que a evasão deve ser estudada no âmbito de diversas 

instituições de ensino e seus cursos, ponderando que: 

 

Por mais que se pesquisem os fatores determinantes da evasão discente, percebe-se 

que os mesmos se manifestam em graus distintos nos mais variados cursos das 

Instituições de Ensino Superior, não havendo uma lógica uniforme que possa 

explicar homogeneidade à sua ocorrência no conjunto dos cursos, pois normalmente 

esses fatores são relacionados a: características individuais, fatores internos e fatores 

externos às IES.  

 

Entre as várias determinantes de evasão que ocorrem em turmas diurnas, Fritsch (2015, p. 13) 

identifica que “uma das hipóteses para o caso das turmas diurnas é a inserção do aluno no 

mercado de trabalho, inviabilizando seus estudos em turno diurno”, uma vez que ambos, 

trabalho e estudo, disputam um mesmo horário. 

 

Alinha-se aos muitos fatores que ensejam a evasão escolar um, em especial, debitável ao 

docente, que deverá se preocupar em manter-se atualizado não apenas com a matriz curricular 

e plano de ensino, mas, também, com os acontecimentos sociais, políticos e econômicos, 

contextualizando-os com o desenvolvimento histórico, para motivar o aluno.  

 

Cabe-lhe, também, dentro do mesmo objetivo motivacional, demonstrar a importância do 

curso escolhido no futuro profissional do aluno.  Nesse sentido, Kuenzer (1999, p. 172), 

ressalta que apenas conhecer o conteúdo não é suficiente para uma boa prática docente, 

afirmando que o professor:  

 

[...] deverá ser capaz de transpô-lo [o conteúdo] para situações educativas, para o 

que deverá conhecer os modos como se dá a aprendizagem em cada etapa do 

desenvolvimento humano, as formas de organizar o processo de aprendizagem e os 

procedimentos metodológicos próprios a cada conteúdo. [...] em face da 

complexificação da ação docente, ele precisará ser um profundo conhecedor da 

sociedade de seu tempo, das relações entre educação, economia e sociedade, dos 

conteúdos específicos, das formas de ensinar e daquele que é a razão do seu 

trabalho: o aluno.  

 

Relata Augustin (2005) que uma das determinantes da evasão escolar é a insegurança do 

jovem pré-universitário para escolher a sua formação profissional superior. Muitas vezes, ele 

obtém informações distorcidas a respeito de um determinado curso ou de sua importância no 

mercado de trabalho, mas percebe, no decorrer do estudo, uma realidade diferente que frustra 

as suas expectativas. O autor esclarece que: 

  



32 
 

[...] uma boa escolha profissional leva em conta pelo menos três elementos: quem é 

o jovem, o que é o mercado de trabalho e o que é a vida universitária. As grandes 

causas da evasão universitária [...] têm relação com a desinformação do aluno sobre 

si mesmo, sobre as dificuldades do mercado e sobre as matérias da faculdade [...] 

(AUGUSTIN, 2005, p.2).  

 

Goiris, Reinert e Gubiotti (2012), corroborando a afirmação de Augustin (2005), professam 

que a necessidade da orientação vocacional é importantíssima para que os jovens estudantes 

encontrem a real motivação que os levará à conclusão do curso escolhido, sem que ocorra a 

desistência. Declaram, portanto, que: 

 

[...] item que merece destaque é orientação vocacional. A visão geral sobre a 

orientação é que ela é a responsável por dar as informações necessárias ao futuro 

acadêmico. É através dela que teoricamente o estudante reconhece o seu perfil, suas 

habilidades e a sua vocação para determinada área. Também é por meio dela que se 

adquirem informações sobre os cursos universitários e as profissões existentes 

(GOIRIS; REINERT; GUBIOTTI, 2012, p. 186). 

 

Valore (2008, p.72) esclarece que o ensino médio deveria preocupar-se, também, com a 

orientação vocacional: 

  

Do que temos apreendido até o momento, concluímos que as escolas de 1º e de 2º 

grau representam um espaço importantíssimo para a aprendizagem e para o exercício 

de tomada de decisões e de realização de escolhas. Estes aspectos operam como 

condições básicas para um processo satisfatório de escolha profissional. 

Infelizmente, porém, este espaço tem sido pouco privilegiado: os orientandos que 

têm nos procurado não percebem a escola como fator facilitador da escolha da 

profissão; ao contrário, às vezes ela parece contribuir para a cristalização de 

preconceitos e de mistificações em torno de algumas ocupações. Também não há, 

por parte da escola, uma conscientização sobre a necessidade de se trabalhar a 

problemática da escolha profissional, quer pela falta de informações prestadas aos 

alunos (as quais, quando fornecidas, surgem apenas no 2º ou 3º ano do 2º grau), quer 

– e isto nos parece bastante grave – pela falta de oportunidade que oferece aos 

sujeitos de ocuparem um papel ativo na tomada de decisões sobre assuntos que lhe 

dizem respeito. 

 

Com essa observação, o autor destaca que a má escolha do curso constitui um dos motivos 

que integram o processo evasivo. 

 

Segundo Roelo e Pereira (2003), deve-se considerar, ainda, que o aluno sente, e muitas vezes 

custa a absorver, a diferença do método do ensino superior no qual o espírito investigativo 

substitui o processo de memorização a que estava acostumado no Ensino Médio e no 

fundamental. Esse método universitário exige que o aluno tenha a iniciativa de buscar no 

campo da investigação as determinantes e consequências do objeto do estudo, o que não 

ocorria no estágio anterior de sua formação escolar:  
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Outro fator a ser considerado, e que pode contribuir para a evasão, é o processo 

educacional. O aluno está acostumado a um processo bem diferente do adotado na 

universidade. O aprendizado adquirido anteriormente consiste em memorização, o 

que não contribui para a formação de um espírito investigador. Na universidade, o 

aluno tem que pesquisar para criar seus próprios textos em vez de copiá-los. Assim, 

o aluno sofre um impacto na forma como as disciplinas são ministradas, podendo 

perder o interesse pelo curso. Além do mais, muitos professores não possuem 

formação didático-pedagógica para ministrar aulas, sendo extremamente tecnicistas, 

não estimulando a participação e a busca de conhecimentos (ROELO; PEREIRA, 

2003 apud BRASIL, 2015, p. 19). 

 

Silva Filho e outros (2007) discorrem sobre os prejuízos advindos da evasão escolar 

sustentando que também entendem que é complexo estudar a evasão escolar e, da mesma 

forma, também o é identificar com precisão suas consequências. Assim, sustentam que:  

 

As perdas de estudantes que iniciam, mas não terminam seus cursos são 

desperdícios sociais, acadêmicos e econômicos. No setor público, são recursos 

públicos investidos sem o devido retorno. No setor privado, é uma importante perda 

de receita. Em ambos os casos, a evasão é uma fonte de ociosidade de professores, 

funcionários, equipamentos e espaço físico (SILVA FILHO et al., 2007, p. 642). 

 

 Segundo Martins (2007, p. 21), “a manutenção de alunos é crucial para as instituições de 

ensino, pois os alunos são a razão de ser dessas instituições”. 

 

A evasão tem sido objeto de uma minuciosa pesquisa bibliográfica pela qual muitos autores, 

como se verá a seguir, detectaram vários motivos que lhe dão origem. Contudo, é preciso 

voltar as atenções para uma questão de suma importância e que diz respeito à forma de 

identificar, a priori, o aluno com tendências à evasão, não importando as determinantes, mas 

usando o critério da identificação prévia como meio de auxiliar o discente na sua decisão em 

continuar os seus estudos:  

 

[...] um dos principais desafios das IES é compreender que os alunos não compram 

cursos, compram, na verdade, uma carreira profissional de sucesso. E que a escola 

precisa agregar valor a seus cursos para que seus alunos tenham condições de 

disputar espaço no mercado de trabalho (COBRA; BRAGA, 2004 apud MARTINS, 

2007, p. 116).  

 

 Albuquerque (2008) alerta para outros motivos que interferem na decisão dos discentes de 

abandonar o curso e que precisam ser observados pelas IES. Tais motivos dizem respeito aos 

ambientes que envolvem os cursos e as escolas. Segundo a autora: 
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As maiores preocupações perspectivadas pelos estudantes estavam relacionadas com 

o Ambiente Social, visto que o medo de “não se relacionar bem com os colegas” foi 

a maior inquietação manifestada, seguida do receio das relações a estabelecer com 

os professores. Dificuldades referidas pelos estudantes com o Ambiente Académico 

revelaram o “medo de não se adaptarem ao ambiente”; o de “não se conseguirem 

inserir na vida académica”; “a pouca disponibilidade para actividades extra-

curriculares” e “a falta de espírito de união entre os cursos da mesma faculdade” 

(ALBUQUERQUE, 2008, p. 23). 

 

Por seu turno, com relação às IES, Dias, Theóphilo e Lopes (2010, p. 3) afirmam que: 

 

As deficiências nas estruturas físicas das universidades são apontadas como um dos 

fatores que interferem nos índices da evasão. Características como: disponibilidades 

de equipamentos de informática, laboratórios de ensino, qualidade do espaço físico, 

bibliotecas e instalações são alguns dos fatores que influenciam no desempenho dos 

alunos no que tange ao interesse educacional e ao rendimento escolar. 

 

Dessa maneira, é necessário que as instituições façam uma avaliação para que, em uma visão 

macroinstitucional, identifiquem os pontos críticos que possam diminuir a qualidade do 

ensino que ofertam aos alunos.  

 

Assim, não se pode relevar as necessidades que dizem respeito aos integrantes do corpo 

docente, às instalações ineficientes, aos laboratórios ultrapassados e às bibliotecas 

insuficientes. Albuquerque (2008) identifica esses motivos como influenciadores da futura 

decisão do aluno.  

 

Com relação às IES, Dias, Theóphilo e Lopes (2010) ainda creditam à estrutura física das 

escolas uma das causas da evasão. No mesmo sentido, Santos Baggi e Lopes (2011, p. 358) 

esclarecem: 

 

A avaliação institucional, por participar ativamente da vida da instituição, é 

detentora de uma visão privilegiada da universidade e pode contribuir, 

sobremaneira, com os processos acadêmicos e administrativos, sendo um importante 

instrumento de correção de metas e objetivos. Em relação à evasão escolar, pode 

antecipar procedimentos institucionais que evitem a saída dos alunos.  

 

Santos Baggi e Lopes (2011, p.365), discorrendo mais sobre o assunto, informam que, embora 

isoladamente, algumas IES, tanto públicas quanto privadas, buscam avaliar seus desempenhos 

com foco na retenção de alunos:  
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Isoladamente, algumas instituições nacionais, públicas e privadas, vêm procurando 

apurar o número de estudantes que evadem e, para isso, desenvolvem programas que 

buscam averiguar os motivos da saída, procurando meios para manter os alunos em 

seus cursos. 

 

A Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, por meio da Comissão Permanente de 

Avaliação (CPA) e da Semana de Avaliação, entre outras atividades, realiza uma avaliação 

institucional com a finalidade de melhorar os seus programas e planos de ensino, visando 

motivar os discentes a concluírem os cursos escolhidos, o que evidentemente melhora a sua 

posição de competitividade no mercado. 

 

Tinto (2006/2007) observa que o aconselhamento e o apoio prestados aos discentes pelas 

instituições de ensino superior constituem condição de suma valia à persistência do estudante 

em se manter na escola, principalmente os que estão no início do curso. O autor afirma que, 

obviamente, qualquer estratégia de intervenção isolada será benéfica; cada universidade deve 

selecionar sua estratégia e tomar as medidas para combater a evasão; por exemplo, pode 

proporcionar aconselhamento acadêmico mais eficaz na fase inicial do estudo, ou tentar 

integrar atividades de unidades envolvidas nos serviços de admissão, aconselhamento e 

orientação estudantis, para facilitar a transição da escola média para a educação de nível 

universitário; pode contribuir para desenvolver programas abrangentes para melhorar a 

retenção ou promover uma reestruturação na organização institucional para aumentar a 

interação entre alunos e professores, dentro e fora da sala de aula.  

 

Ainda de acordo com Tinto (2006/2007), o primeiro encontro do estudante com um curso 

universitário, denominado pelo autor como “ano crítico”, é determinante para influir ou não 

na sua decisão de abandonar um curso.  

 

Por essa razão, defende a ideia de que a escolha de professores mais experientes na área de 

conhecimento e com vivência prática da matéria na condução do primeiro contato do aluno 

com a escola deveria ser observada atentamente. Declara o autor:    

 

Para testar a eficácia de práticas institucionais, devem-se alocar professores e 

recursos para diferentes segmentos da instituição. A esse respeito, é surpreendente 

que muitas instituições, em particular a administração de faculdades e universidades, 

continuem a atribuir ao professor menos experiente, normalmente aos menos bem 

pagos, funções a serem exercidas no primeiro ano do curso. O uso de professores 

adjuntos e juniores paras as classes iniciantes continua a ser adotado mesmo que a 

pesquisa nos diga que o primeiro ano é o ano crítico para os alunos, uma vez que as 

decisões de ficar ou sair muitas vezes são tomadas nesse momento [...]. Eles são 
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geralmente menos experientes e tipicamente menos ligados à instituição que os 

seniores (TINTO, 2006/2007, p. 8, tradução nossa)1. 

 

As observações de Tinto (2006/2007) levam obrigatoriamente qualquer pesquisador a se deter 

em outros ângulos no estudo da evasão, ampliando-se o número de determinantes. 

 

A insegurança dos alunos, detectada por Albuquerque (2008), demonstra que as IES devem 

lidar também com a orientação e o aconselhamento dos discentes que, às vezes, se sucumbem 

diante do que lhes parece uma etapa difícil de ser vencida. Essa detecção não visa apenas 

mostrar aos estudantes que a tensão inicial é superável, mas também constitui um alerta às 

IES, objetivando a manutenção dos alunos no curso. 

 

Para Silva Filho e outros (2007, p. 642):  

 

Enquanto no setor privado de 2% a 6% das receitas das instituições de ensino 

superior – IES – são despendidos com marketing para atrair novos estudantes, nada 

parecido é investido para manter os estudantes já matriculados. Além disso, são 

raríssimas as IES brasileiras que possuem um programa institucional 

profissionalizado de combate à evasão, com planejamento de ações, 

acompanhamento de resultados e coleta de experiências bem-sucedidas.   

 

As observações dos autores corroboram as assertivas de Tinto (2006/2007), que entende ser 

de extrema necessidade o envolvimento das IES visando ações voltadas para a retenção dos 

alunos, medida essa que tem a mesma valia de se evitar a evasão, já que ambas convergem 

para uma só perspectiva.  

 

A ação preventiva, ao mesmo tempo em que busca manter o status que identifica a razão de 

ser de um estabelecimento de ensino, beneficia o estudante que, apoiado e orientado pela 

escola, completa o curso desejado. 

 

Por isso, o estudo da evasão e da retenção, expressões que, em princípio, podem sugerir uma 

ideia de antagonismo, objetiva a mesma finalidade: a conclusão do curso pelo discente.  

 

                                                           
1 So too have we yet to test the efficacy of institutional practices that differentially allocate faculty and resources 

to different segments of the institution. In this regard it is striking that many institutions, in particular the larger 

state colleges and universities, continue to assign the least experienced, typically least well paid, faculty to the 

key first year courses. The use of adjuncts and junior faculty for these typically large classes continues even 

though research tells us that the first year is the critical year in which decisions to stay or leave are most often 

made [...]. They may be. But they are generally less experienced and typically less connected to the institution 

than are senior faculty. 
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É crescente a preocupação em diagnosticar precocemente alunos com tendência à evasão, 

principalmente nas IES privadas, nas quais a dicotomia criada pelos interesses da empresa de 

ensino e do aluno matriculado deve convergir para um processo de soluções recíprocas.  

 

Tontini e Walter (2014) observam que:  

 

Embora já existam estudos sobre quais fatores levam um aluno a se evadir, não se 

encontraram, na literatura nacional ou internacional, estudos que tenham procurado 

identificar métodos que possam auxiliar as IES no diagnóstico do real risco de 

evasão. Além disso, o número de IES brasileiras que desenvolveu programas 

institucionalizados de combate à evasão é incipiente (SILVA FILHO et al., 2007). 

Diante dessa lacuna, este estudo apresenta a seguinte pergunta central de 

pesquisa: Como identificar fatores que influenciam o risco de evasão dos alunos 

de cursos de graduação em uma IES? A importância desse estudo reside no fato 

de que, ao se identificarem os alunos mais propensos a abandonarem seus cursos, é 

possível desenvolver estratégias para que tais alunos permaneçam em seus estudos, 

caso assim o desejarem (TONTINI; WALTER, 2014, p. 91, grifo do autor). 

 

Dessa forma, quando se busca uma resposta para o problema, percebe-se a referência de que 

todos, docentes, discentes, familiares, poder público e sociedade, devem participar, de alguma 

forma, para pelo menos minimizar os efeitos da evasão.    

 

Além da complexidade que o problema apresenta, Gaioso (2005) chama a atenção para o fato 

de que o estudante oriundo de família de classe média não se preocupa com os possíveis 

prejuízos que possa causar à família ou ao Estado quando tem uma maior tendência a mudar 

de curso: 

 

[...] o aluno proveniente de famílias da classe média muda com mais facilidade de 

curso e não teme concorrer em outro vestibular. Desconsidera qualquer prejuízo 

financeiro aos pais, por pagarem as mensalidades nas IES privadas e não ter se 

titulado; ou aos cofres públicos, ao deixar uma vaga ociosa na universidade. Há 

sempre a convicção que é melhor abandonar enquanto jovem, que não se identificar 

com a carreira (GAIOSO, 2005, p. 75). 

 

No conjunto dos motivos que geram a evasão, as questões atribuíveis às instituições de ensino 

não são menores que as causas agregadas aos próprios alunos.  Todavia, observa-se que a 

maioria dos fundamentos que ensejam a evasão está localizada em áreas que não autorizam a 

atuação das IES, privadas ou públicas, uma vez que muitos alunos já trazem para o curso 

superior o gérmen da evasão. 
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Evidentemente, as IES não podem buscar uma solução para amenizar ou extinguir o processo 

evasivo além dos limites dos problemas que lhes são atribuíveis, devendo, pois, contar com a 

colaboração dos demais envolvidos. No que tange à ação das instituições de ensino, caberia a 

iniciativa de convidar o aluno iniciante a um diálogo que auxiliaria na identificação do 

possível evasor. 

 

Essa ação consistiria em observar o perfil do aluno e, desde que a escolha atual não se 

contraponha à sua verdadeira vocação, auxiliá-lo para que permaneça no curso, preparando-o, 

pois, para a realização de seus objetivos com vistas ao futuro profissional por meio do 

conhecimento técnico.  

 

 A partir dessa constatação, como poderiam as escolas interferir no processo para evitar a 

consumação do problema? Aí é que surge uma questão diferente e pouco explorada a que se 

referiram Tontini e Walter (2014) e à qual se deve dar destaque e atenção especiais. Trata-se 

da ação profilática que precisa ser utilizada pelas escolas, não para discutir as causas da 

evasão, não para discutir se o problema é criado a partir delas mesmas ou pela comunidade de 

onde veio o aluno, mas sim uma forma de identificar com antecipação quais os discentes que 

mostram tendência à evasão. 

 

Observa-se, então, que é preciso deslocar o problema da evasão em si, que é ato futuro, para a 

percepção ex ante, objetivando evitá-lo ou pelo menos atenuá-lo. Essa percepção antecipada 

deverá efetivar-se por meio de atos da direção das instituições e dos docentes, em uma 

estratégia conjunta de avaliação, para identificar nos alunos aqueles que apresentam sinais de 

prováveis evasores. Isto é, fazer uma abordagem mais voltada para a previsão do problema do 

que para a identificação dele, uma vez que os motivos da evasão já são conhecidos. Assim, 

confirma-se o adágio de cunho popular que sabiamente antecipou ao que a Ciência veio mais 

tarde concluir: “Prevenir é melhor que remediar”. 

 

Dessa forma, a evasão há de ser combatida ou, pelo menos, atenuada para que o estudante 

desfrute plenamente dos benefícios de um curso bem concluído, porque não há como 

dissociar o indivíduo da educação, embora não se possa esquecer de que a escola não é o 

único caminho para educar alguém, senão para transmitir conhecimentos, pois se educa, 

também, com o convívio social, em família, nas comunidades e no exercício político da 

cidadania. 
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O fenômeno da evasão, como já visto, provoca um grave prejuízo ao evadido, porque 

interrompe um projeto de natureza intelectual e profissional; às IES particulares, levando-se 

em conta que o investimento para a preparação e execução de um curso exige o planejamento 

de estratégias socioeconômicas que não serão recompensadas; às IES públicas, porque que a 

espera de um retorno do investimento integra a política orçamentária, considerando-se que o 

aporte público financeiro gera uma expectativa de retorno social; à sociedade, porque esta 

deixa de contar com um integrante capacitado tecnicamente para a consecução dos seus 

objetivos; e ao desenvolvimento local, que perde a colaboração intelectual e técnica de um de 

seus membros. 

 

Vianna (2006) chama a atenção para o fato de que o processo educacional não reside apenas 

na escola, não sendo, portanto, a única via de educação, porque a educação escolar representa 

apenas a instrução e o desenvolvimento de competências e habilidades pessoais. 

 

Na visão dos pedagogos modernos, o processo educacional não reside apenas nas 

escolas, pois ela não é a única responsável pela educação. A educação tem uma 

dimensão maior do que propriamente ensinar e instruir, o que significa dizer que o 

processo educacional não se esgota com as etapas previstas na legislação. A 

educação, em sentido amplo, representa tudo aquilo que pode ser feito para 

desenvolver o ser humano e, no sentido estrito, representa a instrução e o 

desenvolvimento de competências e habilidades (VIANNA, 2006, p. 130).  

 

Todavia, o ensino superior é relevante para auxiliar o indivíduo na inserção social, pois 

poderá ensejar melhor salário na relação de trabalho, uma maior participação política no 

relacionamento social, domínio de tecnologia, o que normalmente é proporcionado pelo nível 

de escolaridade de cada indivíduo, e ainda, se possível, participar de uma educação 

continuada. 

 

Leite (2005, p. 11) afirma que “a educação é um bem fundamental para qualquer nação do 

mundo, pois não há notícia de um país que tenha conseguido alcançar elevados índices de 

qualidade de vida sem antes ter educado seu povo de modo satisfatório”. A abrangência da 

educação, sob o aspecto legal, pode ser compreendida pela leitura do artigo 1º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 

que assim dispõe: “A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” 

(BRASIL, 1996). 
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Castro e Tiezzi (2005, p. 120) entendem que:  

 

Está ultrapassado o modelo da educação restrita a um certo período da vida das 

pessoas; hoje a educação deve ser permanente, de modo a permitir frequentes 

retornos a novos aprendizados. Todo jovem deve desenvolver as habilidades e 

competências para aprender a aprender, ou seja, deve desenvolver o raciocínio, o 

pensamento crítico e a capacidade de contextualizar os conhecimentos adquiridos. 

 

O ser humano não tem consciência de suas limitações e de suas potencialidades. Na Idade 

Moderna, Rousseau (1712-1778), no livro I de Emílio (1762), retrata a afirmação de que 

nascemos fracos, precisamos de forças, nascemos estúpidos, precisamos de juízo. Tudo que 

não temos ao nascer e de que precisamos quando grandes nos é dado pela educação.  

 

Contemporaneamente, Freire (2000, p. 67) afirmou que “a educação sozinha não transforma a 

sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”. Daí deduz-se que a transformação social é 

inexistente ou insípida se não passar pelo crivo da educação do indivíduo. Freire (2003, p. 51) 

ainda ensina:  

 

[...] uma das grandes, senão a maior, tragédia do homem moderno está em que é 

hoje dominado pela força dos mitos e comandado pela publicidade organizada, 

ideológica ou não, e por isto vem renunciando, cada vez, sem o saber a sua 

capacidade de decidir. 

 

Vê-se, então, que Freire entende que a capacidade de decisão decorre da educação, porque é 

ela que liberta o homem. Saliente-se que a educação é um acontecimento mais amplo que a 

simples transmissão de erudição. A educação resulta da compreensão de um processo político, 

e a erudição, de um processamento científico. Dessa forma, educar é construir, é libertar o 

homem do estado hibernal de estagnação.   

 

Assim, ostentando a bandeira da educação, que é a arma crítica de que dispõe o homem para 

mudar o mundo, pode o indivíduo influir decisivamente no desenvolvimento local e perceber 

que os acontecimentos, fenômenos e práticas sociais adquirem visibilidade.  

 

A educação do indivíduo constitui o combustível intelectual que impulsiona uma nação aos 

seus mais altos destinos. O processo educacional não é dever exclusivo do Estado. Isso 

porque, conforme já mencionado, o artigo 1º da LDB, Lei de nº 9.394, dispõe que “a 

educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
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convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 

sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” (BRASIL, 1996). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no que tange ao ensino superior, 

traça em oito itens as finalidades que lhe são atribuídas e que demonstram as grandes 

expectativas que o Governo deposita nos portadores de diplomas universitários. São as 

seguintes as propostas que a Lei destina ao ensino superior, estampadas em seu artigo 43 e 

seus incisos a seguir transcritos, com breves notas sobre as normas referidas, uma vez que a 

Lei adotou uma clareza objetiva, propiciando, a quem se interessar, valer-se de simples 

interpretação literal:  

 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:  

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do 

pensamento reflexivo; (BRASIL, 1996). 

 

O espírito científico constitui um estado intelectual de alta indagação e obedece às normas 

traçadas pelo método de investigação científica. As diretrizes, no referido inciso, constituem o 

princípio básico da atuação consciente do indivíduo, de forma que as demais, mesmo sem 

perder o seu mérito, passam a ter importância consequente. 

 

Diz o inciso I que a educação tem por finalidade estimular a criação cultural e o 

desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo. Isso significa estimular a 

criação cultural, que é princípio destinado à erudição do indivíduo. Já a estimulação do 

pensamento reflexivo proporciona ao homem uma visão crítica do mundo, fazendo com que 

ele deixe de ser apenas reflexo do que ouve e apreende. Ele passa a ser dono e autor de sua 

própria opinião. Com essa qualificação, ele pode então cumprir as demais regras que 

constituem os objetivos da LDB destinados ao ensino superior. 

 

Essa estimulação do pensamento reflexivo tem importância inconteste, considerando que, 

muitas vezes, o indivíduo diplomado tem a competência para realizar atos de interesse social e 

científico que sua profissão autoriza, mas lhe falta a capacidade, que somente se obtém com o 

exercício do senso crítico.  

 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 

em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 

brasileira, e colaborar na sua formação contínua; (BRASIL, 1996).  
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O inciso XIII do art. 5º da Constituição Federal prescreve que “é livre o exercício de qualquer 

trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer” 

(BRASIL, 1988). Por força desse dispositivo, a LBD estabelece que a educação superior tem 

por finalidade formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para inserção 

em diversos setores profissionais, visando colaborar para sua formação contínua, além de 

participar do desenvolvimento da sociedade brasileira. 

 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o 

desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, 

desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive; 

(BRASIL, 1996). 

 

Esse inciso complementa o objetivo inserido no inciso I, acrescentando que o incentivo a que 

se refere visa ao desenvolvimento do entendimento da pessoa sobre si mesma e do local em 

que vive, por meio da difusão da cultura adquirida nos estudos científicos e tecnológicos.  

 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 

constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 

publicações ou de outras formas de comunicação; (BRASIL, 1996). 

 

Já o inciso IV conclama o cidadão a transmitir “o saber através do ensino, de publicações ou 

de outras formas de comunicação”, uma vez que, com a sua formação adquirida, tornou-se 

portador de “conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem um patrimônio da 

humanidade” (BRASIL, 1996). 

 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e 

possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão 

sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de 

cada geração; (BRASIL, 1996). 

 

Esse inciso pretende incentivar o desejo permanente no homem de crescer culturalmente, 

assimilando os conhecimentos adquiridos em uma estrutura intelectual, para proveito seu e 

das gerações futuras. 

 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os 

nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer 

com esta uma relação de reciprocidade; (BRASIL, 1996). 

 

O inciso VI cuida não mais de suscitar um desejo permanente de evolução cultural e 

profissional, mas de estimular o conhecimento dos problemas regionais, nacionais e mesmo 
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os do mundo presente, com o fim de prestação de serviços especializados à comunidade, 

estabelecendo com ela um processo de reciprocidade. 

 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 

conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e 

tecnológica geradas na instituição; (BRASIL, 1996). 

 

No inciso VII o legislador convoca as instituições de ensino superior a compartilharem com a 

população e em seu benefício os conhecimentos e tecnologias por elas desenvolvidos. 

 

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, 

mediante a formação e a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas 

pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de extensão que aproximem os dois 

níveis escolares.  (Incluído pela Lei nº 13.174, de 2015). (BRASIL, 1996). 

 

Finalmente, no inciso VIII, demonstra a Lei a intenção de fomentar a pesquisa em conjunto 

com a atividade de extensão, como meio de aproximação da educação básica com a formação 

profissional. 

 

Os incisos referenciados no artigo 43 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

reforçam a preocupação do legislador em formar profissionais capazes de promover o 

desenvolvimento social, econômico e científico. 

 

A LDB traçou diretrizes visando à formação intelectual e profissional do cidadão, que deverá 

ainda, em razão dos estudos, possuir e exercitar o senso crítico. Um aluno que frustra essa 

intenção legal e evade acaba por comprometer o desenvolvimento local por falta de 

conhecimentos que poderia ter adquirido.  

 

Portanto, não se podem estudar os temas evasão, educação e desenvolvimento local sem inter-

relacioná-los para, assim, permitir uma análise consistente. 

 

Em um país com a dimensão do Brasil, que possui 5.570 municípios, segundo divulgação do 

IBGE, em 01 de julho de 2015, é muito difícil estabelecer um balizamento único visando  

uma evolução igualitária. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13174.htm#art1
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Disso deriva a preocupação do pesquisador em buscar uma conexão entre evasão, educação e 

desenvolvimento local que possa servir como um parâmetro, ainda que impreciso a um 

primeiro exame, aplicável a todos os municípios. 

 

O único meio viável de estabelecer a conexão referida, diante das peculiaridades de cada 

município, é valer-se da educação e dos conhecimentos adquiridos, além das tradições, para 

ajudar na transformação da região.  

 

Segundo Dowbor (2007, p. 76), há estreita vinculação entre educação e desenvolvimento 

local: 

 
A ideia da educação para o desenvolvimento local está diretamente vinculada a essa 

compreensão e à necessidade de se formarem pessoas que amanhã possam participar 

de forma ativa das iniciativas capazes de transformar o seu entorno e de gerar 

dinâmicas construtivas. Hoje, quando se tenta promover iniciativas desse tipo, 

constata-se que não só as crianças, mas mesmo os adultos desconhecem desde a 

origem, o nome da sua própria rua e até os potenciais do subsolo da região onde se 

criaram. Para termos uma cidadania ativa temos de ter uma cidadania informada, e 

isso começa cedo. A educação não deve servir apenas como trampolim para uma 

pessoa escapar da sua região: deve dar-lhe os conhecimentos necessários para ajudar 

a transformá-la.  

 

De fato, o êxodo de pessoas que abandonam os locais em que se criaram, em busca de melhor 

perspectiva de vida e sem ter o menor conhecimento das potencialidades da sua região, não 

contribui para aprimorar o desenvolvimento local.   

 

Ainda diz Dowbor (2007) que uma nova visão está entrando rapidamente no universo da 

educação, segundo a qual os alunos, além do currículo tradicional, devem conhecer e 

compreender a realidade do local onde vivem e de onde serão chamados a participar como 

cidadãos e como profissionais.  

 

Em todo esse contexto, a educação é a diretriz que se deve buscar para assegurar o 

desenvolvimento individual e, em consequência, o da própria comunidade, uma vez que 

indivíduos desinformados, por qualquer motivo, especialmente em virtude da evasão escolar, 

ficam à deriva da solução dos problemas, e, como se sabe, sem participação não há 

desenvolvimento.  

 



45 
 

Vianna (2006, p. 2) destaca que “os objetivos constitucionais da educação brasileira visam o 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho”. 

 

Assim, não há como negar a necessidade da educação, seja ela a dirigida para a erudição do 

indivíduo, seja ela a que extrapola esse conceito e se situa nas diretrizes estampadas no artigo 

I e inciso I do artigo 43 da LDB, constituindo um patrimônio cultural extraordinário do 

indivíduo e um meio, talvez o maior, para que ele seja um instrumento de promoção do 

desenvolvimento local. 

 

Sob esse aspecto, embora não se possa generalizar, um evadido do Curso de Ciências 

Contábeis, por exemplo, provavelmente terá mais dificuldade de participação profissional 

plena, em razão de restrições de ordem jurídica e contábil, uma vez que lhe faltarão insumos 

técnicos, científicos e legais que obteria com o complemento do curso. Nesse sentido é que se 

entende a vedação constitucional quando do exercício das atividades que requerem a 

qualificação profissional referida no inciso XIII do artigo 5º da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988).  

 

Em caráter infraconstitucional, a Lei de nº 9.394, no inciso II do artigo 43, estabelece que 

constitui finalidade das instituições de ensino superior “formar diplomados nas diferentes 

áreas de conhecimento, aptos para inserção em setores profissionais e para a participação no 

desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua” (BRASIL, 

1996).   

 

A conjugação das duas normas legais permite que um agente de progresso, como o é um 

indivíduo que exercita a profissão (art. 5º, inciso XIII da Constituição), formado e diplomado 

por uma instituição de ensino superior (Lei 9.394, art. 433, inciso II), seja o catalisador da 

vontade legal constante do ordenamento jurídico e das necessidades sociais que clamam por 

sua ajuda.   

 

Constitui, também, objetivo deste trabalho o estudo do locus – local – e seu desenvolvimento.  

Fragoso (2005) estabelece vários pontos distintos para o estudo do desenvolvimento local. 

Um deles o aborda como meio de promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas, bem 

como aumentar seus níveis de autoconfiança e organização, num território visto de forma 



46 
 

aberta e flexível, onde esteja ausente a noção de espaço como fronteira. Portanto, Fragoso 

(2005, p. 64) identifica o conceito de desenvolvimento local como a: 

 

[...] possibilidade das populações poderem expressar uma ideia de futuro num 

território visto de forma aberta e flexível, onde esteja ausente a noção do espaço 

como fronteira, concretizando acções que possam ajudar à (re)construção desse 

futuro. Os seus objectivos mais óbvios seriam promover a melhoria da qualidade de 

vida das pessoas, bem como aumentar os seus níveis de autoconfiança e 

organização. O desenvolvimento local incluiria um conjunto alargado de 

características. Apenas como exemplo, partiria dos interesses das populações 

sustentando a sua participação a todos os níveis; promoveria o controlo, por parte 

das pessoas informalmente organizadas e por parte dos grupos formais interessados, 

dos processos simultaneamente a nível das decisões, dos recursos e das vantagens 

obtidas; teria um carácter endógeno e integrado; teria que se constituir como um 

processo colectivo e profundamente educativo; a mudança seria uma característica 

central sem a qual não poderíamos dizer que ocorreu desenvolvimento e seria 

fundamental a articulação com agentes, processos e entidades externas ao local. 

 

Nesse sentido, o local permite um processo de mediação utilizando dados de outras estruturas 

que, adaptados, serão aproveitados por agentes locais e, concomitantemente, ensejarão a 

adoção de políticas e práticas de reconstrução de muitas estruturas.  

 

Ruivo (1990, p. 78) propõe uma ampliação do entendimento de local como forma de 

aproveitamento de experiências já consumadas em uma macroestrutura: 

 

Por isso mesmo, local significa também uma localização, uma posição de 

constelação de elementos que inter-relacionam. Este local é aquele que se posiciona 

em relação a quadros sociais definidos por processos de âmbito mais vasto. Isto 

significa, desde logo, que o lugar local de que atrás falamos é uma ordem que não 

pode ser compreendida sem a referência à macro-ordem objectiva que é a estrutura e 

no seio da qual ele negocia a sua posição em maior ou menor grau. 

 

Para Melo (1995, s.p.), no local permite-se a integração de programas setoriais com a 

participação das pessoas associadas em torno de um entendimento cívico comum, quando 

expressa:  

 

É efectivamente o único escalão em que é possível atingir, num dado território 

viável, a efectiva integração de programas sectoriais e ao mesmo tempo garantir 

participação total, quotidiana e empoderamento de uma percentagem crescente dos 

cidadãos. E é também ao nível local que as associações de cidadãos podem 

desenvolver os seus projectos políticos, sociais e económicos, pois é apenas a esta 

escala que a criatividade da sociedade civil consegue ser claramente exprimida e 

materializada. 
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Assim, local é mais que um simples repositório de tendências econômicas, uma vez que 

permite um inter-relacionamento de redes sociais e culturais. Dessa maneira, local passa a 

demonstrar uma identidade sociocultural própria.  

 

Para que haja a promoção do desenvolvimento local, é necessária a participação de agentes 

(animadores socioculturais) que, através de práticas educativas, provoquem a consciência das 

pessoas envolvidas.  

 

Nunes Viveiros (2008, p. 9-10) denomina essa ação como envolver para desenvolver. 

Segundo ele: 

 

O desafio do trabalho comunitário para os Animadores Socioculturais está na 

mobilização dos colectivos para a participação, partindo das práticas educativas 

desenvolvidas com as pessoas, na provocação de consciências para a transformação 

do entorno sociocultural, para um projecto de (des)envolvimento, envolver para 

desenvolver 

 

O autor destaca ainda que: 

 

Animar o desenvolvimento comunitário é educar para os valores do “local”, 

sensibilizar para o papel que cada indivíduo pode cumprir para o bem comum. É 

sedimentar espaços de construção alternativos à realidade presente, enfim, é 

provocar a mudança social com a comunidade. As pessoas deverão assumir o 

protagonismo da acção comunitária, um processo difícil de se construir na 

sustentabilidade da participação, mas, certamente, mais activo, consciente, 

democrático e libertador de preconceitos culturais e estigmas sociais associados ao 

território local (NUNES VIVEIROS, 2008, p. 9). 

 

Portanto, Melo (1995) e Nunes Viveiros (2008) demonstram que o desenvolvimento local não 

pode permanecer à deriva da evolução social de todo o seu entorno, sendo apenas arrastado 

pelas consequências da evolução da sociedade. Assim, numa relação intersetorial com outras 

comunidades e setores públicos, poderá alcançar uma melhoria na sua qualidade de vida. 

Entendem os autores citados que tal evolução se completa com a participação efetiva dos 

agentes (animadores socioculturais), despertando a consciência dos moradores da 

comunidade, visando a um progresso sustentável que agregue aos antigos costumes e valores 

as novas motivações e soluções sociais de outros centros. 

 

A criação do conhecimento no desenvolvimento local, para o qual são requeridos processos 

educativos, fundamenta-se em uma questão de elevada importância, que é a indagação de 
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como propiciar aprendizagens adequadas aos indivíduos e grupamentos em termos de sua 

própria capacidade de gerar mudanças.   

 

A acomodação cultural preexistente em qualquer região não permite, por si só, um progresso 

social capaz de levar o bem-estar aos seus habitantes. Dessa maneira, é necessário criar um 

conhecimento popular que se contraponha ao conhecimento dominante. Contudo, há que se 

considerar que, muitas vezes, o conhecimento popular não é apropriado para promover tais 

mudanças, por lhe faltar um conhecimento científico eficaz para transformação da realidade 

presente.  

 

Portanto, a educação, adaptando a cultura subjacente aos novos conhecimentos científicos, 

tornou-se o elemento propulsor do desenvolvimento e da ascensão social dos habitantes para 

propiciar a inclusão das classes menos favorecidas no contingente social de melhor sorte. 

 

Ávila (2012, p. 13-14) identifica que o estudo do desenvolvimento local é muito recente em 

relação aos acontecimentos sociais que envolvem a história contemporânea da Europa, África 

e Ásia: 

 
O estudo e a teorização do DL [desenvolvimento local] ainda constituem esforço e 

iniciativa muito recentes. Iniciaram-se na Europa Ocidental a partir dos meados da 

década 1980, quando a então Comunidade Europeia – hoje União Europeia – se viu 

compelida a se preocupar com o acelerado e significativo crescimento dos 

contingentes populacionais periféricos em praticamente todos os países a ela já 

pertencentes ou pretendentes a nela se ingressarem. Isso, sobretudo em razão dos 

seguintes três grandes acontecimentos históricos (dois rompimentos e uma 

periferização):  

 

1. Desmantelamento (pelo menos formal e aparente) dos impérios coloniais 

europeus, nas décadas anteriores, mais significativamente em termos de África e 

grande parte da Ásia. As consequências desse desmantelamento consistiram, 

sobretudo, em repatriamentos de cidadãos metropolitanos instalados nas ex-colônias 

bem como de acerto ou acomodação das situações de ex-colonizados, com dupla 

cidadania ou simplesmente migrados para as respectivas ex-metrópoles 

colonizadoras, principalmente pela facilidade linguística e conhecimento de hábitos 

de vivência, em busca de trabalho, estudo e realização de sonhos metropolitanos 

secularmente sufocados pelo domínio colonizador.  

 

2. Implosão do regime socialista na ex-União Soviética, por um lado permitindo a 

mobilidade demográfica, também reprimida por mais de sete décadas, e, por outro, 

transformando os chamados países desenvolvidos da região em verdadeiros centros 

de atração para efeito de melhor emprego e renda, já que a aspiração a esse tipo de 

possibilidade se tornou muito difícil nas ex-colônias tanto imperialistas quanto 

socialistas da época. 

 

3. A esses dois primeiros rompimentos, acresçam-se as consequências da 

periferização herdada dos rescaldos migratórios da Segunda Guerra Mundial, pelas 

hordas de operários deslocados – até o final da década 1960 – de Portugal, Espanha, 
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Itália, Egito e rincões outros de todo o planeta em direção à reconstrução das regiões 

economicamente mais fortes do noroeste europeu. 

 

Esse fenômeno, localizado na Europa, foi denominado por Ávila (2012) de endógeno, 

reservando-se o nome de emancipatório para o desenvolvimento local das comunidades 

latino-americanas e similares, levando-se em conta a não reação dos povos menos favorecidos 

de tornarem-se capazes de promover o seu desenvolvimento, diante da perpetuação do 

processo dos colonizadores ricos desenvolvidos, em países e até mesmo em comunidades 

locais dentro de um mesmo país. 

 

A Constituinte de 1988, para proteger o cidadão dos processos de colonização citados, 

estampou na Constituição Federal do Brasil, no artigo 205, que a educação deve ser 

considerada como um direito do cidadão, como um princípio da dignidade humana e como 

reconhecimento do indivíduo como uma pessoa integrada à sociedade (BRASIL, 1988). O 

artigo 205 da Constituição Federal prescreve:   

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

(BRASIL, 1988). 

 

Observa-se então que, por força da expressão constitucional, a cidadania não é uma mera 

referência ao exercício dos direitos políticos, mas também de respeito à educação que propicia 

o progresso social. 
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2 OS SENTIDOS DA EVASÃO PARA ALUNOS E PROFESSORES DO CURSO DE 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS DE UMA INSTITUIÇÃO PRIVADA DE MINAS GERAIS 2 

 

      FREITAS, Sabino Joaquim de Paula3 

      QUARESMA, Adilene Gonçalves4 

 

Resumo 

 

O ensino superior vive um ambiente competitivo em que a multiplicação de novas escolas e 

de novos cursos tem sido frequente, com tendência de que a demanda, embora em expansão, 

cresça menos que a oferta. O objetivo deste artigo foi identificar os motivos da evasão escolar 

no turno da manhã do Curso de Ciências Contábeis da PUC Minas – Campus Coração 

Eucarístico, em Belo Horizonte, Minas Gerais. Foram entrevistados alunos matriculados no 

curso entre os anos de 2011 a 2015 no turno matutino que, por razões diversas, se transferiram 

para o turno da noite ou abandonaram definitivamente os estudos, além de docentes da 

instituição que declararam a preocupação com o fenômeno e sugeriram medidas para, no 

mínimo, amenizá-lo. Foram utilizados os métodos quantitativo, qualitativo e longitudinal. 

Concluiu-se que a evasão no referido curso da instituição pesquisada, no turno da manhã, 

pode ser entendida de duas formas: o abandono do curso em definitivo e a transferência para o 

turno da noite, o que reduz drasticamente a quantidade de alunos no turno da manhã. A 

pesquisa permitiu constatar ainda que a maioria dos alunos evade ou transfere para o turno da 

noite por questões financeiras e incompatibilidade de horários entre estudo e trabalho.  

Palavras-chave: Evasão. Ensino Superior. Ciências Contábeis. Causas. Sentidos. 

 

Abstract 

 

Higher education has been going through a competitive environment in which the 

multiplication of new colleges and new courses has been frequent, with a tendency that 

demand, although growing, grow less than the supply. This article aimed to identify the 

reasons of dropouts in the morning shift of the School of Accounting at PUC Minas 

University – Campus Coração Eucarístico, in Belo Horizonte, Minas Gerais. We interviewed 

students enrolled in the morning shift between 2011 and 2015 who, for several reasons, 

transferred to the night shift or left the university, as well as professors who declared concern 

about the phenomenon and suggested measures to lessen it at the least. The methods used 

were quantitative, qualitative and longitudinal. We concluded that dropouts from the School 

of Accounting at the researched institution, in the morning shift, can be understood in two 

ways: withdrawal and transference to the night shift, which drastically reduces the number of 

students in the morning shift. We also concluded that most students drop out from university 

or transfer to the night shift due to financial conditions and incompatibility between times of 

study and work. 

Keywords: Dropout. Higher education. School of Accounting. Causes. Meanings. 

                                                           
2 Tendo em vista o modelo atual da dissertação do Programa, optamos por colocar apenas o capítulo 2 em 

formato de artigo. 

3 Mestrando do Programa de Pós-graduação em  Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local no Centro 

Universitário UNA e Professor de Direito na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.   

4 Professora no Programa de Pós-graduação em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local  e no Curso 

de Pedagogia do Centro Universitário UNA. 
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2.1 Introdução 

 

Este artigo deriva da dissertação intitulada “Evasão escolar no ensino superior: estudo sobre a 

evasão no Curso de Ciências Contábeis de uma instituição privada de Minas Gerais”, 

desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento 

Local do Centro Universitário UNA-MG. 

 

O tema identifica e confirma as determinantes da evasão escolar no ensino superior de uma 

instituição de ensino da rede privada, no turno da manhã, e os seus efeitos negativos e 

reflexos para a vida do indivíduo e sua participação no desenvolvimento local. Objetiva, 

ainda, analisar o seu desdobramento junto ao corpo docente e à instituição, já que a evasão 

causa um impacto imediato que reflete não só sobre o evadido, como também sobre os 

professores do turno, que vivem a insegurança do desemprego ou da perda de aulas, e sobre a 

instituição, que tem seus custos elevados em função de ter projetado uma logística para 45 a 

60 alunos e, por outro lado, possuir um pequeno número de matriculados no 5º Período. 

 

Para o desenvolvimento do trabalho, foram feitas pesquisas bibliográficas e de campo, sendo 

essa última realizada por meio de entrevistas com os sujeitos inseridos no problema.  

 

O estudo procurou, ainda, abordar o fenômeno da evasão e seu impacto na educação e no 

desenvolvimento local sob uma ótica que permita estabelecer uma conexão analítica entre 

esses três vetores. 

 

O texto está estruturado em dois eixos centrais: o primeiro compreende a discussão teórica na 

qual se abordam o conceito, as causas e as consequências da evasão no ensino superior, e o 

segundo apresenta a análise dos dados da pesquisa. 

 

2.2 Discussão Teórica  

 

O Ministério da Educação (MEC) conceitua a evasão escolar como “a saída definitiva do 

curso de origem sem conclusão, ou a diferença entre ingressantes e concluintes, após uma 

geração completa” (BRASIL; MEC; SESU, 1996/1997, p.19). Diz, ainda, que a evasão fica 

caracterizada quando o estudante desliga-se do curso superior por vários motivos, dentre eles: 
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o abandono (deixar de matricular-se), a desistência (oficial), a transferência ou reopção 

(mudança de curso), o trancamento, a exclusão por norma institucional.  

 

Observa Gomes (1998, p. 82) que “se considerarmos como aluno evadido somente aquele que 

ao final do período máximo não tenha concluído o curso, sem dúvida perdemos a 

oportunidade de reverter o fenômeno”. Essa observação demonstra que o estudo sobre a 

evasão deve compreender toda a duração do curso, não se focando apenas na sua conclusão. 

 

A evasão escolar no ensino superior vem tomando vulto com o passar do tempo. Alunos que 

abandonam seus cursos o fazem por várias razões que precisam ser analisadas, com o fim de 

minimizar o fenômeno ou, se possível, extirpá-lo. Dentre os muitos fatores que ensejam a 

evasão, a má escolha do curso por falta de orientação profissional pontifica como um dos 

principais motivos. Pela perspectiva de Goiris, Reinert e Gubiottti (2012, p. 186), o tema tem 

a seguinte abordagem: 

 

[...] item que merece destaque é a orientação vocacional. A visão geral sobre a 

orientação é que ela é a responsável por dar as informações necessárias ao futuro 

acadêmico. É através dela que teoricamente o estudante reconhece o seu perfil, suas 

habilidades e a sua vocação para determinada área. Também é por meio dela que se 

adquirem informações sobre os cursos universitários e as profissões existentes. 

 

Anote-se, ainda, que a dificuldade financeira e a impossibilidade de conciliar os horários de 

estudos, trabalho e estágio também concorrem com grande peso para proporcionar a evasão. 

Segundo Gaioso (2005, p. 75), “as principais causas da evasão são as relacionadas às 

condições financeiras dos estudantes; à dificuldade de conciliar o horário de trabalho com o 

de estudo; à ausência de vantagem imediata com a titulação; aos problemas familiares e ao 

curso desinteressante”.   

 

Independentemente dos problemas extraescolares enfrentados pelos alunos, deve-se registrar 

que os atribuíveis às instituições de ensino também contribuem para a efetivação do 

abandono. Dentre as deficiências de responsabilidade das instituições de ensino superior 

(IES), algumas são debitadas aos docentes. Nesse sentido, Kuenzer (1999, p.172) faz a 

seguinte observação: 
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[...] ao professor não basta conhecer o conteúdo específico de sua área; ele deverá 

ser capaz de transpô-lo para situações educativas, para o que deverá conhecer os 

modos como se dá a aprendizagem em cada etapa do desenvolvimento humano, as 

formas de organizar o processo de aprendizagem e os procedimentos metodológicos 

próprios a cada conteúdo.  

   

Além desse fato reportado por Kuenzer (1999) relativamente à formação técnica e intelectual 

dos professores, existe, ainda, aquilo que diz respeito às instalações das escolas. Os 

laboratórios, a biblioteca e os equipamentos de informática, muitas vezes, não atendem às 

necessidades que o progresso do ensino exige, causando a desmotivação do aluno. Dias, 

Theóphilo e Lopes (2010, p.3) afirmam que: 

 

As deficiências nas estruturas físicas das universidades são apontadas como um dos 

fatores que interferem nos índices da evasão. Características como: disponibilidades 

de equipamentos de informática, laboratórios de ensino, qualidade do espaço físico, 

bibliotecas e instalações são alguns dos fatores que influenciam no desempenho dos 

alunos no que tange ao interesse educacional e ao rendimento escolar. 

 

Todavia, muito antes de o novo aluno ambientar-se à escola e verificar possíveis deficiências 

nas instalações da instituição, ou se tornar destinatário de outras apreensões que o levem à 

evasão, torna-se importante observar a sua postura diante do desafio de adaptar-se a um novo 

sistema educacional que é o adotado no ensino superior. Roelo e Pereira (2003), conforme 

interpretação de Brasil (2015), comentam que:  

 

Outro fator a ser considerado, e que pode contribuir para a evasão, é o processo 

educacional. O aluno está acostumado a um processo bem diferente do adotado na 

universidade. O aprendizado adquirido anteriormente consiste em memorização, o 

que não contribui para a formação de um espírito investigador. Na universidade, o 

aluno tem que pesquisar para criar seus próprios textos em vez de copiá-los. Assim, 

o aluno sofre um impacto na forma como as disciplinas são ministradas, podendo 

perder o interesse pelo curso. Além do mais, muitos professores não possuem 

formação didático-pedagógica para ministrar aulas, sendo extremamente tecnicistas, 

não estimulando a participação e a busca de conhecimentos (ROELO; PEREIRA, 

2003 apud BRASIL, 2015, p. 19). 

 

É no início do curso que os docentes devem observar as atitudes dos alunos, às vezes 

perplexos diante do grande salto intelectual de suas vidas, para divisarem possíveis 

inclinações à evasão. Nesse sentido, Albuquerque (2008, p. 23) orienta que:  

 

As maiores preocupações perspectivadas pelos estudantes estavam relacionadas com 

o Ambiente Social, visto que o medo de “não se relacionar bem com os colegas” foi 

a maior inquietação manifestada, seguida do receio das relações a estabelecer com 

os professores. Dificuldades referidas pelos estudantes com o Ambiente Académico 

revelaram o “medo de não se adaptarem ao ambiente”; o de “não se conseguirem 
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inserir na vida académica”; “a pouca disponibilidade para actividades extra-

curriculares” e “a falta de espírito de união entre os cursos da mesma faculdade. 

 

A observação, o aconselhamento e o apoio prestados aos discentes pelas instituições de ensino 

superior e docentes, muitas vezes, constituem decisões que irão influenciar positivamente os 

alunos e demovê-los da ideia de abandonarem o curso.  

 

Albuquerque (2008) sustenta que a insegurança dos alunos mostra que as IES devem 

preocupar-se com a orientação e o aconselhamento dos discentes que, às vezes, sucumbem 

diante do que lhes parece uma etapa difícil de ser vencida. Essa detecção não visa apenas 

mostrar aos estudantes que a tensão inicial é superável, mas também constitui um sinal às IES 

de como lidar com o objetivo da manutenção dos alunos no curso. 

 

Torna-se, então, necessária uma ação das instituições voltada para uma percepção que 

identifique, a priori, os alunos com tendência à evasão. Assim agindo, as IES asseguram uma 

atitude mais efetiva em prol da manutenção do aluno.  

 

Tontini e Walter (2014, p. 89-110) observam que:  

 

Embora já existam estudos sobre quais fatores levam um aluno a se evadir, não se 

encontraram, na literatura nacional ou internacional, estudos que tenham procurado 

identificar métodos que possam auxiliar as IES no diagnóstico do real risco de 

evasão. Além disso, o número de IES brasileiras que desenvolveu programas 

institucionalizados de combate à evasão é incipiente (SILVA FILHO et al. 2007). 

Diante dessa lacuna, este estudo apresenta a seguinte pergunta central de 

pesquisa: Como identificar fatores que influenciam o risco de evasão dos alunos 

de cursos de graduação em uma IES? A importância desse estudo reside no fato 

de que, ao se identificarem os alunos mais propensos a abandonarem seus cursos, é 

possível desenvolver estratégias para que tais alunos permaneçam em seus estudos, 

caso assim o desejarem (TONTINI; WALTER, 2014, p. 91, grifo do autor). 

 

O estudo mencionado por Tontini e Walter (2014) ressalta, portanto, a importância de se 

observar o perfil do aluno e, desde que a escolha atual não se contraponha à sua verdadeira 

vocação, orientá-lo para que não abandone o curso. 

 

A partir dessa constatação, como poderiam as escolas interferir no processo para evitar a 

consumação do problema? Aí é que surge uma questão diferente e pouco explorada a que se 

referiram Tontini e Walter (2014) e à qual se deve dar destaque e atenção especiais. Trata-se 

da ação profilática que precisa ser utilizada pelas escolas, não para discutir as causas da 
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evasão, não para discutir se o problema é criado a partir delas mesmas, ou pela comunidade 

de onde veio o aluno, mas sim como uma forma de identificar, com antecipação, quais 

discentes que mostram tendência à evasão. 

 

Observa-se, então, que é preciso deslocar o problema da evasão em si, que é ato futuro, para a 

percepção ex ante, objetivando evitá-lo ou pelo menos atenuá-lo. Essa percepção antecipada 

deverá efetivar-se por meio de atos da direção das instituições e dos docentes, em uma 

estratégia conjunta de avaliação, para identificar nos alunos aqueles que apresentam sinais de 

prováveis evasores. Isto é, fazer uma abordagem mais voltada para a previsão do problema do 

que para a identificação dele, uma vez que os motivos da evasão já são conhecidos.  

 

As consequências da evasão escolar repercutem não só na vida do próprio evadido, que não se 

realiza como os demais da própria geração, mas alcançam a participação social do indivíduo 

que não percebe que o ensino superior é uma das alternativas relevantes, senão a mais 

relevante, para auxiliá-lo na inserção social e ensejar-lhe a possibilidade de obtenção de 

melhor salário na relação de trabalho, uma atuação política mais efetiva, conhecimentos de 

tecnologia e uma educação continuada.   

 

Assim, Leite (2005, p. 11) afirma que “a educação é um bem fundamental para qualquer 

nação do mundo, pois não há notícia de um país que tenha conseguido alcançar elevados 

índices de qualidade de vida sem antes ter educado seu povo de modo satisfatório”. Além 

disso, a educação proporciona, também, um compromisso do indivíduo com o 

desenvolvimento local. Após buscar nos grandes centros o aprendizado, ele retorna à sua 

comunidade, ao seu ponto de partida, e ali procura aplicar, em prol da sociedade, o que 

aprendeu na graduação.  

 

Por tudo isso, o artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, dispõe:  

 

A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, 

na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais 

(BRASIL, 1996).  

 



56 
 

Não obstante, o evadido causa, ainda, prejuízos às instituições de ensino superior privadas e 

públicas. Como observa Cunha e outros (2015, p. 125), “a Secretaria de Educação Superior 

brasileira (SESu) estima que o custo da evasão nas IES federais esteja próximo de 486 

milhões de reais por ano, enquanto as IES privadas perdem, aproximadamente, 10% das suas 

receitas”.   

 

A conclusão do ensino superior não constitui o ponto final da educação do indivíduo. Nesse 

sentido, Castro e Tiezzi (2005, p.125) declaram que: 

 

Está ultrapassado o modelo da educação restrita a um certo período da vida das 

pessoas; hoje a educação deve ser permanente, de modo a permitir frequentes 

retornos a novos aprendizados. Todo jovem deve desenvolver as habilidades e 

competências para aprender a aprender, ou seja, deve desenvolver o raciocínio, o 

pensamento crítico e a capacidade de contextualizar os conhecimentos adquiridos. 

 

Também Vianna (2006) entende que a educação não pode ficar presa às previsões legislativas 

e às limitações provenientes de currículos destinados à formação acadêmica. Assim, o autor 

informa que:  

 
Na visão dos pedagogos modernos, o processo educacional não reside apenas nas 

escolas, pois ela não é a única responsável pela educação. A educação tem uma 

dimensão maior do que propriamente ensinar e instruir, o que significa dizer que o 

processo educacional não se esgota com as etapas previstas na legislação. A 

educação, em sentido amplo, representa tudo aquilo que pode ser feito para 

desenvolver o ser humano e, no sentido estrito, representa a instrução e o 

desenvolvimento de competências e habilidades (VIANNA, 2006, p.130). 

 

Com a evasão escolar, o indivíduo perde a chance de aplicar à sua região o conhecimento de 

suas potencialidades, visando aprimorar o desenvolvimento local. Perde, ainda, a chance, 

segundo Dowbor (2007), de obter uma nova visão que está sendo absorvida no universo da 

educação, segundo a qual os alunos, além do currículo tradicional, adquirem conhecimento e 

compreensão da realidade onde vivem, podendo, assim, participar como cidadãos e 

profissionais, identificando uma vinculação entre educação e desenvolvimento local. 

 

A ideia da educação para o desenvolvimento local está diretamente vinculada a essa 

compreensão e à necessidade de se formarem pessoas que amanhã possam participar 

de forma ativa das iniciativas capazes de transformar o seu entorno e de gerar 

dinâmicas construtivas. Hoje, quando se tenta promover iniciativas desse tipo, 

constata-se que não só as crianças, mas mesmo os adultos desconhecem desde a 

origem, o nome da sua própria rua e até os potenciais do subsolo da região onde se 

criaram. Para termos uma cidadania ativa temos de ter uma cidadania informada, e 

isso começa cedo. A educação não deve servir apenas como trampolim para uma 
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pessoa escapar da sua região: deve dar-lhe os conhecimentos necessários para ajudar 

a transformá-la (DOWBOR, 2007, p. 76).  

 

A importância da conclusão dos estudos e, com isso, inibir a evasão escolar, contribuindo para 

o desenvolvimento local, encontra eco na LDB, em seu inciso II do artigo 43, que recomenda 

“formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para inserção em setores 

profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na 

sua formação contínua” (BRASIL, 1996). 

 

A produção de conhecimento, tendo em vista o desenvolvimento local, para o qual são 

requeridos processos educativos, fundamenta-se em uma questão de elevada importância, que 

é a indagação de como propiciar aprendizagens adequadas aos indivíduos e grupamentos em 

termos de sua própria capacidade de gerar mudanças na sua realidade.   

 

A acomodação cultural preexistente em qualquer região não permite, por si só, um progresso 

social capaz de levar o bem-estar aos seus habitantes. Dessa maneira, é necessário produzir 

um conhecimento, a partir das necessidades reais, que se contraponha ao conhecimento 

puramente teórico, abstrato. Contudo, há que considerar que muitas vezes o conhecimento do 

senso comum sozinho não é apropriado para promover tais mudanças, por lhe faltar um 

conhecimento científico eficaz para transformação da realidade presente.  

 

Portanto, a educação, adaptando a cultura subjacente aos novos conhecimentos científicos, 

tornou-se o elemento propulsor do desenvolvimento e da ascensão social dos habitantes, para 

propiciar a inclusão das classes menos favorecidas na sociedade em geral. 

 

Conclui-se, pois, que inibindo a evasão escolar se fechará o ciclo da educação formal e 

necessária para promover com maior acerto o desenvolvimento local. 

 

2.3 A evasão para os entrevistados: motivos e sentidos  

 

Apresentam-se, a seguir, os dados da pesquisa de campo realizada com alunos, transferidos e 

evadidos, e professores do Curso de Ciências Contábeis da instituição pesquisada. O trabalho 

considerou a técnica de análise de conteúdo (BARDIN, 2011) das entrevistas com discentes e 

docentes sobre os motivos da evasão escolar. 
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O grupo de 15 (quinze) entrevistados foi divido em: i. alunos transferidos (aqueles que 

mudaram do turno da manhã para o da noite); e ii. alunos evadidos (aqueles que pararam de 

estudar por algum motivo). A identificação de cada grupo, portanto, levará em conta essa 

divisão, ou seja, alunos transferidos e alunos evadidos. 

 

 A pesquisa com docentes compreendeu entrevista com três professores que também são 

membros do Colegiado Didático do curso pesquisado. 

 

É importante esclarecer que o Colegiado considera também evadido do turno da manhã o 

aluno que pediu transferência para o turno da noite, mas, tendo em vista o objetivo desta 

pesquisa, bem como a conceituação de aluno evadido, optou-se por considerar os dois grupos 

de alunos assim denominados: alunos transferidos e alunos evadidos. 

 

A apresentação e o exame dos dados a seguir foram organizados nas categorias descritiva, 

qualitativa, quantitativa e longitudinal, conforme ressaltado por França e Vasconcellos (2009, 

p.87-88):  

 

A pesquisa pode ter uma ou mais abordagens que podem ser qualitativa (dados 

geram interpretação, reflexão), quantitativa (casos contáveis, mensuráveis), 

naturalista (coleta de dados feita no ambiente natural), longitudinal (delimita os 

períodos de observação). As pesquisas descritivas podem ser: pesquisa de opinião, 

estudo de caso, pesquisa documental, entre outras. As pesquisas experimentais 

podem ser: de campo, de laboratório etc.  

 

Segue, portanto, a apreciação dos dados coletados e distribuídos em categorias de análise, 

conforme organização nos Quadros 1 e 2 a seguir, e a partir do roteiro de questões das 

entrevistas, conforme Apêndices A e B, sendo que a amostra de discentes foi  dividida em 

duas partes, ou seja,  uma referente aos alunos transferidos do turno da manhã para o turno da 

noite (o que a Coordenação do Curso considera evadidos do turno da manhã) e outra relativa 

aos alunos que abandonaram definitivamente o Curso de Ciências Contábeis no turno da 

manhã. 
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Quadro 1 – Categorias de análise das entrevistas com discentes 

Categorias de Análise Questões da Entrevista 

Categoria 1:  O que dizem os alunos sobre 

transferência e evasão: consciência sobre a importância 

da pesquisa para solucionar o problema da evasão. 

Você tem consciência da importância de suas 

informações para auxiliar a resolver o grave problema 

da evasão escolar? 

Categoria 2: Motivos alegados pelos alunos para 

transferência ou evasão. 

Por que motivo você não permaneceu no Curso de 

Ciências Contábeis? 

Categoria 3: A relação das disciplinas do ensino médio 

e da orientação vocacional com o ensino superior. 

Você considera que no ensino médio a sua formação 

incluiu disciplinas fundamentais e usuais para o Curso 

de Ciências Contábeis? Em caso afirmativo, por quê?  

Você, enquanto estudante do ensino médio, sentiu 

alguma dificuldade na escolha de um curso superior? 

Em caso afirmativo, por quê? 

Categoria 4: Conflito entre horário de trabalho e de 

estudo e a necessidade financeira. 

Houve algum momento em sua vida universitária em 

que você teve de optar entre a escola e o trabalho? 

Especifique as razões. 

Categoria 5: Visão atual do aluno evadido sobre o 

curso. 

Hoje, como ex-aluno, a sua visão mudou em relação 

ao curso? 

Categoria 6: Consideração dos evadidos quanto ao 

corpo docente e ao relacionamento com os colegas. 

Qual a avaliação que você faz do corpo docente?  

Como era a sua relação com os professores? 

Como era a sua relação com os colegas? 

Categoria 7: Relação entre evasão e reprovação. Você foi reprovado em alguma disciplina? 

Categoria  8: Posicionamento dos entrevistados após a 

transferência ou a evasão. 
Você se arrependeu de ter evadido? Por que? 

Categoria 9: Visão do evadido com relação à profissão 

de contador antes de ingressar na universidade e após o 

abandono do curso.  

Que ideia você tinha da profissão de Contador? E hoje, 

isso mudou? 

Categoria 10: Comprometimento do curso com a 

profissão de Contador. 
O curso mostra como é a profissão? 

Categoria 11: Sobre a convivência e as condições 

financeiras da família. 

Você é responsável por todas as suas despesas? 

Você ajuda nas despesas domésticas? 

Você ajuda alguém financeiramente? 

Categoria 12: Posicionamento da família em relação 

aos estudos e à evasão dos entrevistados. 

 

Você teve ou tem incentivo de alguém para estudar? 

Qual a reação de seus familiares e amigos quando você 

interrompeu os seus estudos no Curso de Ciências 

Contábeis? 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

2.3.1 O que dizem os alunos transferidos e evadidos 

 

Categoria 1: O que dizem os alunos sobre a transferência e evasão: consciência sobre a 

importância da pesquisa para solucionar o problema da evasão. 

 

Tanto os 7 (sete) alunos transferidos do turno da manhã para a noite, quanto os 8 (oito) alunos 

evadidos disseram que têm consciência da importância da pesquisa para o objetivo de 

solucionar ou, pelo menos, mitigar o problema da evasão.  
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Nesse sentido, o primeiro dado da entrevista objetivou avaliar, sob a concepção desses alunos 

evadidos e transferidos para o turno da noite, a importância da contribuição da pesquisa 

visando identificar as causas da evasão, que assim se manifestaram:  

 

Sim, pois o motivo que me levou a abandonar os estudos foi não ter conseguido o 

Fies e espero que esta pesquisa contribua para solucionar este problema. 

(Entrevistado evadido 1). 

 

Sim, através das respostas posso contribuir para dados estatísticos visando 

identificar as razões da evasão escolar. (Entrevistado evadido 2). 

Sim, eu acho importante para identificar os motivos que levam os alunos a 

abandonar a faculdade. (Entrevistado evadido 13). 

 

Tenho sim. Tenho consciência de que esta pesquisa pode auxiliar os alunos a não 

deixar os estudos, pois prejudica o futuro. (Entrevistado evadido 14).  

 

Sim, tenho. A pesquisa verifica os motivos da evasão. (Entrevistado evadido 15). 

 

Os alunos evadidos do curso, tanto por questões financeiras quanto por falta de vocação, 

demonstram entender que a pesquisa contribuirá para a identificação dos fatores que ensejam 

a evasão. 

 

Categoria 2: Motivos alegados pelos alunos para a transferência ou a evasão  

 

Em relação ao grupo de 15 (quinze) alunos entrevistados, 7 (sete) transferiram seu curso de 

turno, sendo que 4 (quatro) disseram que o motivo da transferência foi a impossibilidade de 

trabalhar e estudar no curso da manhã, e 3 (três) alegaram o mesmo motivo com relação ao 

estágio.  

  

Dos 8 (oito) restantes que abandonaram definitivamente o curso, 2 (dois) alegaram falta de 

vocação e 6 (seis) o fizeram por questões financeiras, pois não reuniam condições para arcar 

com o custo dos estudos. 

 

Percebe-se que, no caso das transferências de turno, conforme salientou Fritsch (2015, p. 13), 

o motivo principal da evasão é a necessidade de trabalhar para garantir o sustento, assim “uma 

das hipóteses das turmas diurnas é a inserção do aluno no mercado de trabalho, inviabilizando 

seus estudos em turno diurno”, uma vez que ambos disputam o mesmo horário.  Por exemplo, 

o entrevistado de número 1 (um) declarou o seguinte como motivo do abandono do curso:  
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“Porque não consegui o Fies”. Já o entrevistado de número 13 (treze) argumentou: 

“Abandonei o curso porque precisei trabalhar”. 

 

Observou-se, também, no curso das entrevistas, as alegações de ex-alunos informando que 

abandonaram o curso por não terem identificado a sua real vocação para a profissão de 

Contador. Segundo Augustin (2005, p. 2), esse fator é uma das determinantes da evasão:   

 

[...] uma boa escolha profissional leva em conta pelo menos três elementos: quem é 

o jovem, o que é o mercado de trabalho e o que é a vida universitária. As grandes 

causas da evasão universitária [...] têm relação com a desinformação do aluno sobre 

si mesmo, sobre a dificuldade do mercado e sobre as matérias da faculdade [...].  

 

Categoria 3: A relação das disciplinas do ensino médio e da orientação vocacional com o 

ensino superior 

 

Nessa categoria, foram reunidas duas questões referentes ao ensino médio que objetivaram 

estabelecer relações com o curso no ensino superior no que tange à preparação recebida para 

cursá-lo. Uma questão refere-se ao conteúdo das disciplinas, e outra, à orientação vocacional 

recebida no ensino médio. 

  

Em relação ao conteúdo de disciplinas ministradas no ensino médio para aproveitamento no 

Curso de Ciências Contábeis, dos 15 (quinze) alunos entrevistados, apenas 2 (dois) disseram 

que não constataram, no ensino médio, a existência de matérias que pudessem ser úteis no 

Curso de Ciências Contábeis. Os demais identificaram a Matemática como sendo a única 

matéria aproveitável para o curso, como foi o caso do entrevistado de número 6, que disse: 

“[...] a matemática ajuda um pouco quanto ao raciocínio”. Porém, no ensino médio os alunos 

não são incentivados em um método investigativo, pois até então se preocupam apenas com a 

memorização da matéria, como afirmam Roelo e Pereira (2003), citados por Brasil (2015, p. 

19):  

 

Outro fator a ser considerado, e que pode contribuir para a evasão, é o processo 

educacional. O aluno está acostumado a um processo bem diferente do adotado na 

universidade. O aprendizado adquirido anteriormente consiste em memorização, o 

que não contribui para a formação de um espírito investigador. 

 

Quanto à orientação vocacional recebida no ensino médio, dos 15 (quinze) alunos 

entrevistados, 11(onze) disseram que não tiveram nenhum tipo de orientação vocacional. Essa 
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constatação refere-se a um dos fatores identificados como determinantes da evasão. Como 

ensinam Goiris, Reinert e Gubiotti (2012, p. 179), “item que merece destaque é a orientação 

vocacional [...]. Também é por meio dela que se adquirem informação sobre os cursos 

universitários e as profissões existentes”. Nesse sentido, Valore (2008) esclarece que o ensino 

médio deveria preocupar-se, também, com a orientação vocacional. 

 

Categoria 4: Conflito entre horário de trabalho e de estudo e a necessidade financeira 

 

Todos os alunos que se transferiram do turno da manhã para o turno da noite alegaram a 

necessidade de abandonar o período matutino em razão de necessidade financeira para a 

manutenção de seus estudos. Ressaltaram a existência de incompatibilidade entre os horários, 

visto que a oportunidade de emprego era imperativa, assim como a de estágio. 

 

Dos evadidos, 2 (dois) pararam de estudar para se dedicar ao emprego. Nesse sentido, o 

entrevistado de número 13 (treze) declarou: “eu tive que parar de estudar para trabalhar”. O 

entrevistado de número 1 (um), com o mesmo argumento, disse: “tive que optar entre a escola 

e o trabalho”. Essas afirmações refletem o estudo de Gaioso (2005, p. 75), que relatou que as 

“principais causas da evasão são as relacionadas às condições financeiras dos estudantes; a 

dificuldade de conciliar o horário de trabalho com o de estudo [...]” 

 

Categoria 5: Visão atual do aluno evadido sobre o curso 

 

Todos os alunos que abandonaram o curso continuam tendo uma visão positiva a seu respeito, 

exceto dois dos entrevistados que alegaram que a evasão decorreu de falta de vocação e que 

não chegaram a ter uma visão mais crítica e ampla do que representava o Curso de Ciências 

Contábeis. 

 

Categoria 6: Consideração dos evadidos quanto ao corpo docente e ao relacionamento 

com os colegas 

 

Nessa categoria, foram reunidas duas questões: uma sobre a visão dos evadidos sobre os 

docentes e outra sobre o relacionamento com os colegas. 
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Houve unanimidade entre os alunos evadidos e transferidos quanto à qualidade do corpo 

docente, ao reconhecerem que os professores são competentes, capacitados e muito exigentes 

por serem bem preparados. Nas palavras do evadido de número 14 (quatorze), “os professores 

explicavam bem as matérias e respeitavam os alunos”, e o entrevistado de número 11 (onze) 

relatou que “os professores são bem exigentes, mas muito capacitados”. 

  

Essa interatividade entre discentes e docentes é um dos fatores que estimulam a permanência 

do aluno no curso escolhido. Segundo Schargel e Smink (2002, p. 282), dentre as cinco 

causas da evasão, deve-se levar em conta “o procedimento do discente em relação aos fatores 

interacionais e pessoais”. Assim, no presente trabalho, ficou descartada a possibilidade de 

evasão dos alunos em função de mau relacionamento com os professores. 

 

Quanto ao relacionamento com os colegas, todos disseram que tiveram uma boa relação, o 

que também demonstra que a evasão não foi motivada por bullying.  

 

Categoria 7: Relação entre evasão e reprovação 

 

Dentre os 15 (quinze) entrevistados, 7 (sete), ou seja, 46,67% (quarenta e seis vírgula sessenta 

e sete por cento) disseram que foram reprovados em pelo menos uma disciplina, mas que isso 

não era o motivo da evasão. Nas pesquisas bibliográficas que fundamentaram a dissertação, 

nenhum autor identificou, diretamente,  a reprovação como determinante da evasão, mas, 

empiricamente, era uma oportunidade para comprovar essa hipótese. 

 

Categoria 8: Posicionamento dos entrevistados após a transferência ou a evasão 

 

Nessa categoria, foram reunidas duas questões: uma que interroga sobre a reação após a 

evasão e outra sobre a intenção de retornar aos estudos. Seguem as apresentações e análises 

desses dados. 

 

Quanto à reação dos que se transferiram do turno da manhã para o turno da noite, nenhum 

demonstrou arrependimento, pois a mudança atendia às necessidades de estágio ou de 

trabalho, que naquele momento sobrepunham às de estudo.  
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Entre os evadidos, alguns não demonstraram arrependimento, mesmo sendo diferentes as 

razões que os levaram a evadir. Por exemplo, pode-se afirmar que quase todos os alunos 

alegaram razões financeiras, direta ou indiretamente. Dois evadiram-se em função de não 

terem identificado a vocação com o curso escolhido, como é o caso do evadido de número 9 

(nove), que declarou: “porque não me identificava com o Curso de Ciências Contábeis”, e do 

entrevistado de número 14 (quatorze), que alegou ter evadido “porque não descobri minha 

verdadeira vocação”. Contudo, nenhum dos dois declarou-se arrependido. Por outro lado, 4 

(quatro) entrevistados que abandonaram o curso apresentaram arrependimento e afirmaram 

que, se tivessem oportunidade, voltariam a estudar, como disseram o entrevistado de número 

11 (onze) – “claro que estou arrependido, mas não tenho como voltar por falta de condições 

financeiras” – e o entrevistado de número 13 (treze)  – “no meu caso tive que parar de estudar 

para trabalhar”. O evadido de número 15 (quinze) frisou: “estou arrependido e, tendo 

oportunidade, quero voltar a estudar.” 

 

Em relação à intenção de retomar os estudos, dentre os que abandonaram o curso, 4 (quatro) 

pretendem voltar  a estudar logo que reunirem condições financeiras, e apenas um disse que 

só poderá decidir pelo retorno se a sua “verdadeira vocação exigir um curso superior”. 

   

 Categoria 9: Visão do evadido com relação à profissão de Contador antes de ingressar 

na universidade e após o abandono do curso. 

  

A maioria dos entrevistados tinha uma vaga ideia da profissão de Contador, o que se 

modificou durante o curso. Depois de abandonarem os estudos, não mudou a opinião 

adquirida. A intenção do pesquisador é a de investigar, de forma indireta, a convicção 

vocacional dos entrevistados e verificar se esse fator constituía uma determinante para o 

abandono. Concluiu-se, então, que isso era um dos fatores, pois 2 (dois) entrevistados não 

tinham real conhecimento da profissão e abandonaram por falta de vocação. 

 

Categoria 10:  O comprometimento do curso com a profissão de Contador. 

  

De acordo com o Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Contábeis da Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais, Campus Coração Eucarístico, constitui seu objetivo 

mostrar aos alunos as diversas áreas de atuação disponível para a carreira de Contador. A 

maioria deles ingressa na universidade sem conhecer o que poderá desempenhar, 
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funcionalmente, no mercado de trabalho e, por isso, torna-se necessária a demonstração 

dessas oportunidades. Assim, o entrevistado de número 5 (cinco) entende que:  

 

Hoje o curso dá uma melhor resposta quanto às expectativas dos alunos e demonstra 

como funciona a Contabilidade na prática. Os professores não se preocupam apenas 

com a parte pedagógica, pois também auxiliam na escolha da área de atuação. 

(Entrevistado transferido 5). 

 

Essa constatação do entrevistado de número 5 (cinco) encontra acolhida na afirmação de 

Kuenzer (1999, p. 172), segundo a qual o professor:  

 

[...] em face da complexificação da ação docente ele precisará ser um profundo 

conhecedor da sociedade de seu tempo, das relações entre educação, economia e 

sociedade, dos conteúdos específicos, das formas de ensinar e daquele que é a razão 

do seu trabalho: o aluno. 

 

Categoria 11: Sobre a convivência e as condições financeiras da família.  

 

Nessa categoria, foram reunidas questões ligadas ao convívio familiar e às despesas do 

entrevistado na família. Dos 15 (quinze) entrevistados, 14 (quatorze) moram com a família e 

apenas 1 (um) mora sozinho. No decorrer da entrevista, percebeu-se que o fato de morar com 

a família gera uma tranquilidade ao aluno, que, enquanto estudante sem emprego, encontra 

um local de acolhimento e apoio. 

 

Em relação às despesas, pouco mais de 50% (cinquenta por cento) dos entrevistados, 

transferidos e evadidos, ou seja, 8 (oito) em 15 (quinze), são responsáveis pelas suas próprias 

despesas, sendo que, dos 7 (sete) evadidos, 3 (três) dependem de ajuda familiar para sua 

manutenção. 

 

Dos 15 (quinze) entrevistados, apenas 6 (seis) ajudam financeiramente a família, o que 

significa que somente 40% (quarenta por cento) contribuem para as despesas familiares. 
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Categoria 12: Posicionamento da família em relação aos estudos e à evasão dos 

entrevistados.  

 

Dos 15 (quinze) entrevistados, 13 (treze) receberam incentivo da família para estudar, e 

apenas 2 (dois) deles, isto é, menos de 20% (vinte por cento), se autoestimularam na procura 

de um curso superior. 

 

Em relação à reação dos familiares quanto à interrupção dos estudos no Curso de Ciências 

Contábeis no turno da manhã, dos 15 (quinze) alunos entrevistados, 7 (sete) dos que se 

transferiram para o turno da noite receberam a compreensão dos pais, exceto uma aluna cuja 

família, por motivo de segurança, ficou apreensiva quanto  ao horário de retorno da faculdade, 

já que as aulas terminam às 22 horas e 30 minutos. Dos que abandonaram os estudos, 5 

(cinco) disseram que as famílias não gostaram da atitude de abandono. Observou-se que todos 

os familiares ficaram tristes, e um dos pais respeitou a decisão, embora tenha ficado 

contrariado. 

 

2.3.2 O que dizem os docentes sobre a transferência e a evasão dos alunos 

 

Foram entrevistados 3 (três) professores com mais de 15 (quinze) anos de magistério na 

instituição pesquisada. Todos lecionam nos turnos  da manhã e da noite, além de 

desenvolverem na mesma entidade funções de natureza administrativa. A entrevistada de 

número 1 (um) é Coordenadora do Curso de Ciências Contábeis na mesma instituição. A 

entrevistada de número 2 (dois), além de fazer parte do Colegiado de Coordenação Didática, 

coordena, também, o Estágio, a Extensão e o Núcleo de Apoio Fiscal da Receita Federal. O 

entrevistado de número 3 (três) é membro do Colegiado de Coordenação Didática do Curso 

de Ciências Contábeis. 

 

Os dados foram reunidos em categorias de análise, com base no roteiro de questões das 

entrevistas, conforme o Apêndice B, e organizados conforme as categorias do Quadro 2 a 

seguir. 
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Quadro 2 – Categorias de análise das entrevistas com docentes 

Categorias de Análise Questões da Entrevista 

 

Categoria 1: Percepção dos docentes sobre a evasão 

dos alunos 

 

Você tem notado a evasão no Curso de Ciências 

Contábeis, no Campus Coração Eucarístico?  

 

Categoria 2: As determinantes da evasão segundo os 

docentes entrevistados 

 

Você poderia identificar alguma determinante para a 

evasão? Especifique.  

 

Categoria 3: Sugestão dos docentes entrevistados para 

minimizar a evasão no Curso de Ciências Contábeis da 

PUC Minas, Campus Coração Eucarístico, no turno da 

manhã  

 

 

O que você sugere para que se evite a evasão no curso 

e nesse turno? 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Categoria 1: Percepção dos docentes sobre a evasão dos alunos 

 

Todos os entrevistados têm observado a evasão, sendo que a docente de número 2 (dois) 

declarou que o número de evadidos tem aumentado. O entrevistado de número 3 (três) 

informa que as turmas reduziram drasticamente, e o número de alunos que abandonam o turno 

da manhã é significativo. 

 

Categoria 2: As determinantes da evasão segundo os docentes entrevistados 

 

Os entrevistados foram unânimes em afirmar que a determinante principal é a falta de 

recursos financeiros, ou seja, os alunos estão em busca de emprego para custear os estudos. 
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A entrevistada de número 1 (um) acrescentou, ainda, que os alunos que se transferem para o 

turno da noite o fazem porque procuram inserir-se no mercado de trabalho durante o dia. 

Outra causa por ela apontada é a escolha errada da profissão, o que provoca a fuga logo no 

início do curso. A entrevistada de número 2 (dois) informou que um dos motivos da 

transferência por ela identificado é a busca de estágio, que só é oferecido no turno da tarde.  

 

Categoria 3: Sugestão dos docentes entrevistados para minimizar a evasão no Curso de 

Ciências Contábeis da PUC Minas, Campus Coração Eucarístico, no turno da manhã 

 

A entrevistada de número 1 (um) informa que os docentes estão diligenciando no sentido de 

buscar, no mercado de trabalho, mais estágios no período da tarde e que se iniciem a partir das 

14 horas. Essa medida facilitaria a permanência dos alunos no turno da manhã, quando 

estudariam a parte teórica das Ciências Contábeis, fazendo a parte prática à tarde, no mercado 

de trabalho. 

 

A entrevistada de número 2 (dois) sente a necessidade de maior presença dos professores 

junto aos alunos na busca pelo estágio. Ela informa que o curso, no atual 5º período da 

manhã, conta apenas com 7 (sete) alunos, o menor número registrado em toda a sua carreira, 

em mais de 15 anos de magistério na PUC Minas. 

 

O entrevistado de número 3 (três) entende que, para não perder alunos, é fundamental reduzir 

o preço da mensalidade cobrado pela instituição, mas reconhece que os docentes não têm 

como interferir para que isso aconteça. Ele frisa, ainda, que o Governo deveria disponibilizar 

financiamentos menos onerosos para que os alunos pudessem suportá-los e não precisassem 

abandonar o curso, muitas vezes já cumprido até a metade. Cita que, em sua época de 

graduação, passou por dificuldades financeiras e atribui ao crédito educativo o êxito na 

complementação de seu curso, uma vez que os custos financeiros eram menores que dos 

financiamentos atuais.  

 

Como ficou evidenciado nas entrevistas com os docentes e discentes, duas são as 

determinantes mais evidentes da evasão: 75% (setenta e cinco por cento) por falta de recursos 

financeiros e 25% (vinte e cinco por cento) pela ausência de vocação. A questão financeira 

atingiu não só os alunos transferidos, mas, também, os evadidos.  
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Com base na pesquisa de campo e bibliográfica sobre as causas da evasão, pode-se constatar, 

na prática e no presente estudo, a não ocorrência de determinantes diferentes das 

anteriormente detectadas, o que leva à preocupante certeza de que o problema, embora já 

identificado há décadas, continua preso aos mesmos motivos. Vale dizer que os sinais de 

alerta ligados não serviram para criar, na mente de todas as pessoas e entidades envolvidas, 

uma política real voltada para a solução do fenômeno. 

 

O problema, pois, é complexo porque é formado por duas vertentes: uma que diz respeito a 

fatos agregados aos alunos e que se refletem no desempenho dos estudos universitários, tais 

como falta de orientação vocacional, falta de direcionamento profissional no ensino médio, 

má escolha do curso por decisão própria ou interferência familiar, e outra que se refere à 

omissão de grande parte das autoridades públicas e privadas na área da educação, não 

propondo medidas eficazes que visem à redução dos números de evasão nos cursos 

superiores. 
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3 AÇÕES PARA MINIMIZAR A EVASÃO DOS ALUNOS DO CURSO DE CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS DA INSTITUIÇÃO PESQUISADA  

 

Tendo em vista a exigência do Mestrado Profissional de um produto técnico como parte da 

dissertação, bem como o problema analisado nesta pesquisa, o presente capítulo apresenta 

algumas ações para minimizar a evasão dos discentes no Curso de Ciências Contábeis, turno 

da manhã, na instituição pesquisada.  A evasão escolar já mereceu intensos estudos tanto no 

Brasil quanto no exterior e, em todos eles, nota-se a repetição do fenômeno, motivado pelas 

mesmas razões já identificadas há décadas, com o agravante de que o número de abandonos é 

crescente. 

 

Na análise das respostas obtidas nas entrevistas com os participantes deste estudo, concluiu-se 

que as determinantes da evasão e transferência residem na falta de vocação, falta de 

orientação, falta de recursos financeiros e falta de compatibilidade entre os horários de estudo 

e de trabalho ou de estágio. 

 

Esses quatro motivos, que integram um elenco de outras já mencionadas por estudiosos do 

assunto, confirmaram a expectativa do que se esperava sobre o resultado da pesquisa, 

merecendo uma reflexão cuidadosa para permitir a exposição da proposta que constitui a 

colaboração que se pretende apresentar, numa tentativa de minimizar o problema. 

 

Assim, não se podem ignorar outros motivos que concorrem para a evasão, uma vez que eles 

se repetem. Contudo, as quatro determinantes alinhadas, para este estudo, têm um destaque 

especial porque foram obtidas em entrevistas realizadas com discentes, consolidando-se a 

partir de explicações pessoais obtidas dos evadidos ou transferidos. 

 

Quanto mais perto do fato encontra-se o observador, mais pode ele sentir o calor das 

narrativas, as expressões faciais dos declarantes e as manifestações de dúvida ou de 

arrependimento expressadas. Essas emoções, vividas em conjunto, tendem a criar um clima de 

interesse especial em colaborar para a solução ou mitigação do problema, que se condensa em 

propostas que serão apresentadas. 

 

É evidente que não se pode apresentar soluções levando-se em conta apenas as atitudes de 

determinados alunos frente ao curso universitário, uma vez que tais atitudes nem sempre são 
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causas de uma decisão futura, mas consequências de um substrato que eles trazem arraigados 

à cultura e que resultam da condição socioeconômica, dos limites existentes no ensino 

fundamental, das condições emocionais cristalizadas no discente, quer em virtude dos fatos 

sociais vividos, quer em razão de heranças genéticas assimiladas. Além disso, muitas vezes, a 

pressão familiar exercida sobre o discente para a escolha de determinada profissão também 

pesa sobre os que não tiveram, ainda, aflorada a verdadeira vocação. 

 

Excluindo-se a perda da capacidade financeira, que pode ocorrer a qualquer momento durante 

o curso, as demais causas da evasão permitem antecipar um juízo sobre aqueles que podem 

abandonar os estudos, seja por motivo de falta de vocação, seja por desinteresse momentâneo 

ou pela opção de troca do estudo pelo emprego. 

 

Nas entrevistas com os discentes evadidos, alguns afirmaram que encontraram dificuldades no 

ensino médio para identificar a sua real vocação, o que pode ter contribuído para a evasão. 

Essas dificuldades trazidas pelos alunos deveriam ser objeto de uma investigação no início do 

curso universitário, por meio da obtenção de respostas dadas pelos discentes a um 

questionário preparado para esse fim. Nele, as perguntas seriam direcionadas à identificação 

do interesse pelo curso, da existência de dúvidas quanto à real vocação, da preocupação com a 

situação financeira que pudesse comprometer a complementação dos estudos, ensejando, 

assim, uma possibilidade de análise de alunos com possibilidade de evasão.          

  

Portanto, a colaboração que se pretende dar neste estudo não tem um caráter profilático de 

imunização contra o abandono dos estudos em si, mas visa observar, em instância analítica, a 

razão imediata que determina uma evasão e as causas mediatas para compreender os motivos 

do discente evasor. 

  

Nas relações humanas, todo efeito possui uma causa ou mais, e encontrá-la pode auxiliar na 

compreensão das atitudes para a solução de pendências.  

 

Nesse sentido, nesta seção, apresentam-se algumas ações que visam minimizar o problema da 

evasão no Curso de Ciências Contábeis da instituição pesquisada. O texto estrutura-se em 

duas partes: a primeira apresenta o perfil socioeconômico dos alunos, e a segunda apresenta as 

ações. 
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3.1 Perfil  socioeconômico dos discentes entrevistados 

  

Apresenta-se, a seguir, o perfil socioeconômico dos discentes entrevistados, evidenciando  

dados como a origem do calouro quanto ao ensino médio cursado, ou seja, se em escola 

particular ou pública, a faixa etária, a renda familiar e o gênero. 

 

Gráfico 1 – Perfil do aluno ingressante com relação ao ensino médio 

 
Fonte: PUC MINAS (2016). 

  

O Gráfico 1 demonstra que a maioria dos alunos cursou o ensino médio em escolas da rede 

privada, representando, em média, cerca de 65% (sessenta e cinco por cento) dos ingressantes.  

 

Nota-se que a variação de um semestre para o outro manteve a tendência de alunos egressos 

de escolas particulares. Por fim, é relevante salientar que alguns alunos cursaram parte do 

ensino médio em instituições da rede pública e parte em rede privada.  
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Gráfico 2 – Perfil do aluno ingressante com relação à faixa etária 

 
  Fonte: PUC MINAS (2016). 

 

De acordo com o Gráfico 2, verifica-se que o Curso de Contabilidade no turno da manhã, na 

PUC Minas, Campus Coração Eucarístico, é composto, em sua maioria, por 92% (noventa e 

dois por cento) de jovens estudantes, sendo que 54,66% (cinquenta e quatro vírgula sessenta e 

seis por cento) dos ingressantes não ultrapassam os dezoito anos de idade. 

 

Nota-se ainda que, dentro da faixa etária de 30 (trinta) a 64 (sessenta e quatro) anos,  o 

número de alunos ingressantes é estável, demonstrando que o curso desperta interesse, 

inclusive, nas pessoas mais maduras.    

 

Saliente-se que alunos com quarenta anos ou mais também estão procurando um curso 

superior no turno da manhã, quando a prática demonstra que alunos nessa faixa etária 

costumam estudar à noite, tendo em vista que trabalham, via de regra, em horário integral 

(dois turnos).  
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Gráfico 3 – Perfil do aluno ingressante com relação à renda familiar 

 
   Fonte: PUC MINAS (2016). 

 

O Gráfico 3 demonstra que 36 (trinta e seis) alunos, em um conjunto de 73 (setenta e três), 

possuem uma renda familiar de até 5 (cinco) salários-mínimos, o que corresponde a 49,31% 

(quarenta e nove vírgula trinta e um por cento) dos ingressantes. Dentre eles, os que têm renda 

familiar de dois a cinco salários-mínimos alcançam 34,24% (trinta e quatro vírgula vinte e 

quatro por cento), e os que possuem renda de até 2 (dois) salários-mínimos correspondem a 

15,07% (quinze vírgula zero sete por cento).   

  

Para efeito de análise, denomina-se como Grupo A o conjunto daqueles cuja renda familiar 

atinge o teto de até dois salários-mínimos, que possui 11 (onze) integrantes, e de Grupo B o 

conjunto daqueles cuja renda familiar varia de dois a cinco salários-mínimos, que possui 25 

(vinte e cinco) integrantes, perfazendo o total de 36 (trinta e seis alunos), ou seja, 49,31% 

(quarenta e nove vírgula trinta e um por cento) dos ingressantes. 

  

Considerando-se que, no ano de 2016, o salário-mínimo corresponde a R$880,00 (oitocentos 

e oitenta reais) e que a mensalidade escolar chega a R$1.000,00 (mil reais), somando-se a esse 

valor o custo com as despesas de transporte, alimentação e material escolar, forçoso é concluir 

que para os integrantes do Grupo A haverá um comprometimento de, no mínimo, 56,81% 
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(cinquenta e seis vírgula oitenta e um por cento) da renda familiar, apenas com relação a um 

dos seus membros.  

 

No que diz respeito ao Grupo B, tomando-se por base os mesmos valores, ocorrerá um 

comprometimento que pode variar de 56,81 (cinquenta e seis vírgula oitenta e um por cento) 

a, no mínimo, 22,72% (vinte e dois vírgula setenta e dois por cento), apenas com a 

mensalidade escolar de um dos integrantes da família. 

 

Esses dados envolvendo os trinta e seis ingressantes propiciam a dedução de que a maioria 

deles, ou uma grande parte, deverá procurar uma forma de aumentar a renda familiar, o que 

provavelmente ensejará uma mudança de turno ou abandono do curso.   

 

Gráfico 4 – Perfil do aluno ingressante com relação ao gênero 

 
    Fonte: PUC MINAS (2016). 

 

O Gráfico 4 demonstra a supremacia do sexo feminino entre os alunos ingressantes no Curso 

de Ciências Contábeis, turno da manhã, da universidade pesquisada, observando-se que quase 

3/4 (três quartos) dos matriculados são mulheres. 
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Há que se destacar ainda que 29 (vinte e nove) alunas, em um grupo composto por 40 

(quarenta) discentes, isto é, 72,5% (setenta e dois vírgula cinco por cento), têm idade que 

varia de 17 (dezessete) a 19 (dezenove) anos. 

 

3.2 Sugestões para minimizar a evasão no turno da manhã da PUC Minas, Coração 

Eucarístico, no Curso de Ciências Contábeis 

 

3.2.1 “Programação de Boas-Vindas aos Calouros” 

 

Essa atividade é realizada no início de cada semestre, durante uma semana, cujo primeiro   

contato com os alunos é feito no Teatro João Paulo II da PUC Minas, e são convidados 

também os representantes de turmas dos demais períodos e membros do Diretório Acadêmico, 

com o objetivo de apresentar as programações do semestre e um resumo das disciplinas 

contempladas no primeiro período. 

 

São realizadas palestras sobre o curso e a profissão, que são proferidas por professores e 

profissionais contábeis de destaque no mercado, como forma de mostrar aos estudantes a 

importância da profissão e as facilidades de sua absorção imediata. 

 

Sugere-se a inclusão dos seguintes temas para as palestras a serem proferidas na “Semana de 

Boas-Vindas aos Calouros”: 

 

1- Palestra sobre o curso abordando a sua origem, nova matriz curricular e sua 

justificativa em relação ao mercado de trabalho; 

2- Palestra com profissional da área mostrando as novas tendências de inserção do 

Contador no mercado em função das realidades contemporâneas, principalmente no 

setor de auditoria contábil e perícia contábil; 

3- Apresentação das novas tecnologias de informática e sua utilização  como instrumento 

de auxílio à profissão de Contador;  

4- Palestra sobre planejamento e gerenciamento das atividades contábeis como meio 

direto de administração societária empresarial; 

5- Palestra sobre oportunidades oferecidas pelo Terceiro Setor ao Contador. 
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Complementando essa atividade, os alunos percorrem, juntamente com dois professores do 

curso, sendo pelo menos um deles membro do Colegiado Didático, os principais prédios da 

PUC Minas, como a Reitoria, a Biblioteca, o Diretório Acadêmico do Curso, o Diretório 

Central dos Estudantes, o Centro Esportivo Universitário, o Museu de Ciências Naturais da 

PUC Minas, a Diretoria do Instituto de Ciências Econômicas e Gerenciais, a Sala de 

Coordenação do Curso, a Secretaria do Instituto e as instalações da Empresa Júnior.  

 

Além dessa programação, os novos alunos serão comunicados da criação de um núcleo de 

ajuda com o objetivo de auxiliá-los em caso de necessidade no entendimento de alguma 

matéria ou em qualquer outra dificuldade relacionada ao curso, com o intuito de consolidar o 

interesse pela profissão. O objetivo dessa sugestão é proporcionar aos alunos uma ajuda 

pedagógica que irá contribuir para aumentar a confiança do discente na aprendizagem, 

podendo, assim, evitar ou minimizar a evasão. 

 

3.2.2 Núcleo de Apoio Pedagógico ao Discente 

 

Esse núcleo deverá ser composto por um conjunto de monitores, sob a coordenação de um 

professor do curso, preparados para o acompanhamento acadêmico. Os monitores serão 

escolhidos e orientados pelos docentes. As atividades desse núcleo serão:  

 

1.  Indicação das áreas de atuação que a profissão de Contador permite, ajudando o aluno a 

perceber qual delas se identificaria com a sua aspiração profissional e objetivando encaminhá-

lo ao futuro estágio na área em que pretende atuar no mercado de trabalho. A partir do 

momento em que ele tem essa visão, cria-se uma motivação, um interesse maior pelas aulas, 

que passam a ter outro sentido, permitindo, assim, que a sua participação acadêmica seja mais 

intensa e contribua para afastá-lo de uma possível ideia de abandono do curso. 

  

2. Observar, ao fim do primeiro trimestre, sinais que possam identificar o discente com 

dificuldade de aprendizado ou desinteresse pelo curso e, a partir daí, criar formas de auxiliá-lo 

por meio de um trabalho conjunto realizado entre ele, os docentes do Colegiado Didático-

Pedagógico e os representantes de turmas, com a finalidade de mitigar esses problemas que 

são causas de evasão.   
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3. Auxílio às atividades acadêmicas em relação à execução e ao planejamento: os monitores 

auxiliarão os alunos com dificuldades de aprendizagem e, também, a se planejarem para a 

execução de suas atividades e tarefas acadêmicas. 

 

3.2.3 Política de convênio com empresas para estágios remunerados e sugestão de 

alteração do horário de estágio 

   

Como se pode observar, a partir do teor das entrevistas realizadas com os discentes, parte da 

pesquisa de campo, o horário dos estágios remunerados compete com o das aulas pela manhã 

e obriga, então, a mudança de turno para a noite, comprometendo a expectativa do aluno que 

fez a opção por razões de conveniência pessoal.  

  

A partir dessa constatação, sugere-se que o Setor de Estágio da PUC Minas autorize a 

Empresa Júnior de Contabilidade, que funciona nas dependências da Universidade e faz parte 

do Curso de Ciências Contábeis, a celebrar contratos de estágios diferenciados com os alunos 

do turno da manhã, objetivando proporcionar um horário mais flexível no seu cumprimento, 

pois as aulas do referido turno terminam às 12h20min. Dessa forma, se o estágio se iniciasse 

às 13h30min, haveria tempo para que o aluno almoçasse na cantina existente na própria 

Universidade e seguisse para o local do estágio, já que os respectivos prédios têm uma 

distância mínima de cerca de 30 metros um do outro. 

  

Outra sugestão seria buscar um entendimento com empresas do mercado com o intuito de 

permitir que os alunos iniciassem o estágio 30 minutos mais tarde que o usual, atualmente às 

13 horas, e estendessem o expediente pelo mesmo tempo ao final da jornada diária, uma vez 

que o estágio é de 4 (quatro) horas diárias e não está sujeito às leis trabalhistas, por ter 

legislação específica, o que não prejudicaria nem o estagiário nem o empresário. 

  

Em ambas as propostas, as alternativas sugeridas poderão contribuir para a diminuição da 

evasão dos alunos do turno da manhã, uma vez que eliminariam o conflito de horários entre 

aulas e estágio. 

 

Considerando-se, ainda, que a falta de recurso financeiro constitui uma das determinantes 

mais fortes da evasão escolar, é oportuno apresentar outra sugestão que poderia surtir um 

efeito mitigador. Tal sugestão consiste na criação de uma política financeira, pela própria 
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instituição, com o objetivo de retenção dos alunos, pela qual o discente em vias de evasão por 

perda de emprego durante o curso, e que comprovasse esse fato de forma inequívoca, 

receberia uma bolsa de estudos integral até a sua recolocação no mercado de trabalho, num 

prazo não excedente a dois semestres, e que deveria ser ressarcida no final do curso, sem 

juros, com oferecimento de garantia de cumprimento da obrigação, inovando, dessa forma, a 

relação entre estudantes e universidades privadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A permanência do aluno matriculado em uma IES constitui, por um lado, o objetivo final da 

entidade e, por outro, a concretização do objetivo do estudante. Assim, seria de se esperar que 

o número de evasões reduzisse, já que as partes operantes possuem objetivos próprios, bem 

definidos. Apesar disso, o fenômeno da evasão persiste, pois ainda não se conseguiu 

visualizar uma solução que retivesse os alunos matriculados até a conclusão do curso.    

 

Nesse sentido, este trabalho procurou analisar, por meio de revisão de literatura e pesquisa de 

campo, as principais causas que levam um acadêmico a abandonar seus estudos antes do final 

previsto.  

 

Surpreendentemente, verificou-se que as determinantes da evasão no ensino superior são as 

mesmas já constatadas há muitos anos, sem que um motivo novo sequer surgisse para 

justificar a persistência do problema. Se um fato renitente e recidivo é observado em todas as 

pesquisas, em longo tempo, as impressões que ficam é que ele não tem solução ou que faltam 

ações eficientes para resolvê-lo. 

 

Nesta pesquisa, verificou-se que as determinantes da evasão que se salientaram nas respostas 

dos alunos evadidos ou transferidos de turno, ou seja, a falta de recurso econômico e o 

conflito entre os horários de trabalho e de estudo, por exemplo, constam de literatura 

científica publicada em 2002, num trabalho de Schargel e Smink, em 2005, por Gaioso, e, 

ainda, Goiris, Reinert e Gubiotti, em 2012. 

 

Portanto, se tais motivos foram detectados desde o princípio deste milênio, e se os dados 

informativos constam de estatísticas públicas e privadas, como explicar para as gerações 

futuras a inércia ou a inoperância das que as antecederam? 

 

A evasão sempre representou um prejuízo para as instituições de ensino e para os alunos. No 

caso de IES privada, o aluno matriculado é considerado como um comprador de serviço, e o 

aluno evadido, uma perda que, dependendo do estágio em que se encontrava, dificilmente 

pode ser reposta, o que, consequentemente, trará um déficit irrecuperável para as receitas, por 

um período de tempo que pode variar de quatro a cinco anos. A permanência do aluno 
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matriculado está diretamente relacionada com a concretização da venda inicial, cujo ciclo de 

realização é longo. 

 

Todavia, prejuízo maior que o financeiro têm o aluno e a sociedade que se frustram com a não 

formação profissional causada pela evasão. Há uma interrupção do projeto de vida do 

estudante, que se inicia bem antes do curso universitário, pois este buscava a realização de um 

objetivo. Quanto à sociedade, impõe-se observar que o investimento social no indivíduo 

começa com a educação fundamental, passa pelo ensino médio, até chegar ao curso superior. 

São quase 20 anos de investimento sem o retorno esperado, uma vez que o coroamento da 

expectativa não ocorreu em virtude da evasão. 

 

Há que se considerar, ainda, que se trata de um setor com uma concorrência muito acirrada e 

extremamente competitiva, no caso das IES privadas, fazendo-se necessário que as ações nele 

desenvolvidas sejam as mais apropriadas. Garantir a permanência dos alunos enquanto durar o 

curso precisa ser considerada meta prioritária para qualquer IES, lembrando que, se bem 

gerenciada, a receita será, a princípio, a prevista dentro do orçamento de um período em que 

durar o curso oferecido. 

 

Dessa forma, é imprescindível que se cultive ou se implante uma cultura de sobrevivência nas 

IES, visando reduzir o problema da evasão e envolvendo todos os colaboradores: porteiros, 

faxineiros, auxiliares acadêmicos, auxiliares administrativos, professores, coordenadores e 

dirigentes. 

 

Assim, os dados coletados nas entrevistas e nas pesquisas, bem como as análises e as 

sugestões apresentados neste trabalho, visam contribuir com estudos já realizados tendo como 

fim primordial amenizar os efeitos do fenômeno da evasão no ensino superior, especialmente 

no Curso de Ciências Contábeis, turno manhã, do Campus Coração Eucarístico da PUC 

Minas. 

 

As ações propostas – tais como identificação de alunos tendentes à evasão, acompanhamento, 

por meio de monitores, dos alunos com baixo rendimento escolar, palestras sobre a 

importância da profissão e suas áreas de atuação, apoio com relação aos estágios 

remunerados, com a flexibilidade de horários e a suspensão dos pagamentos das mensalidades 

durante o período de desemprego, negociadas entre as partes – resultaram de verificação e 
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dedução a partir das narrativas obtidas de alunos evadidos e transferidos de turno, que foram 

corroboradas pelo depoimento dos docentes membros do Colegiado Didático-Pedagógico, 

indicando um caminho para a possível redução do número de evasões.  

  

Tais ações independem de ingerências externas, públicas ou privadas, e constituem medidas 

que poderão ser tomadas pela própria instituição de ensino superior (IES) em conjunto com os 

alunos. Ademais, algumas delas visam mostrar aos discentes as diversas áreas de atuação do 

profissional da Contabilidade e a sua importância no contexto econômico da sociedade. Têm, 

ainda, o condão de despertar no ingressante a sua verdadeira vocação, caso ele tenha optado 

pela Contabilidade não por decisão própria, mas influenciado por terceiros.  

 

Por fim, vale ressaltar que as medidas propostas têm como objetivo diminuir o número de 

evasões, culminando, logicamente, com a permanência de alunos, o que atende aos interesses 

dos discentes e da própria instituição.  

  



83 
 

REFERÊNCIAS 

 

ALBUQUERQUE, T. Do abandono à permanência num curso de ensino superior.  Sísifo. 

Revista de Ciências da Educação, n. 7, p. 19-28, 2008. 

 

ALVES, T. W.; ALVES, V. V. Fatores determinantes da evasão universitária: uma análise a 

partir dos alunos da UNISINOS. In: ENCONTRO DE ECONOMIA CATARINENSE 

PROGRAMAÇÃO COMPLETA, 4, 2010, Criciúma, SC. Anais... Criciúma: UNESC, 2010.  

 

AUGUSTIN, C. Dinâmica das Vagas. UERJ, 2005. Disponível em:  <www.2.uerj.br>. 

Acesso em: 24 abr. 2015. 

 

ÁVILA, V. F. Dupla relação entre Educação e Desenvolvimento Local (endógeno 

emancipatório).  Paidéia, Belo Horizonte, Ano 9, n. 12, p. 13-14, 2012. Disponível em: 

<http://www.fumec.br/revistas/paideia/article/view/1578>. Acesso em: 23 mar. 2015. 

 

BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011.  

 

BELO HORIZONTE. Lei nº 1.482, de 29 de abril de 1968. Transforma o Curso Superior do 

Instituto Municipal de Administração e Ciências Contábeis - Imaco - Em Autarquia 

Municipal. Diário Oficial do Município , 29 abr 1968. 

 

BIAZUS, C. A. Sistema de fatores que influenciam o aluno a evadir-se nos cursos de 

graduação UFSM e na UFCS: um estudo no Curso de Ciências Contábeis. 2004. 203 f. Tese 

(Doutorado) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção. Universidade 

Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2004. 

 

BRASIL. Lei nº 4.204, de 20 de dezembro de 1961. Fixa as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Diário Oficial da União, 14 dez. 1962. 

 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado Federal, 1988.  

 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Diário Oficial [da República Federativa do Brasil], Brasília, DF, v. 

134, n. 248, 23 dez. 1996. 

 

BRASIL; MEC; SESU. Secretaria de Educação Superior/Ministério da Educação. Comissão 

Especial de Estudos sobre a Evasão nas Universidades Públicas Brasileiras. Brasília, 

1996/1997. Disponível em: 

<http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001613.pdf>.  Acesso em: 11  jun. 

2015. 

 

BRASIL. Lei Nº 11.096, de 13 de Janeiro de 2005. Institui o Programa Universidade para 

Todos - Prouni, Regula a Atuação de Entidades Beneficentes de Assistência Social no Ensino 

Superior; Altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, e dá Outras Providências. Diário 

Oficial Da União, Brasília, DF, 14 jan. 2005. 

 

 

http://www.2.uerj.br/
http://www.fumec.br/revistas/paideia/article/view/1578
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me001613.pdf


84 
 

BRASIL, R. F. Avaliação da evasão em uma instituição de ensino superior do Rio 

Grande do Norte. 2015. 41 f. Dissertação (Mestrado) -  Programa de Pós-Graduação em 

Ambiente, Tecnologia e Sociedade, Universidade Federal Rural do Semiárido, Mossoró, 

2015. 

 

BRASIL. Ministério da Educação. O que é o FIES. 2017. Disponível em: 

<http://sisfiesportal.mec.gov.br/?pagina=fies>. Acesso em: 22 jan. 2017. 
 

CASTRO, M. H. G. de; TIEZZI, Sergio. A reforma do ensino médio e a implantação do 

Enem no Brasil. In: SCHWARTZMAN, Simon (Org.); BROCK, C.; SILVEIRA, R. Os 

desafios da educação no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2005. p.119-151. 

 

CFC – Conselho Federal de Contabilidade. Resolução CFC 560. Dispõe sobre as 

prerrogativas profissionais de que trata o artigo 25 do Decreto-Lei nº 9.295. 28 out. 1983. 

 

CUNHA, J. V. A. da; DE LUCA, M. M. M.; LIMA, G. A. S. F. de; CORNACCHIONE JR, 

E. B.; OTT, E. Quem está ficando para trás? Uma Década de Evasão nos Cursos Brasileiros 

de Graduação em Administração de Empresas e Ciências Contábeis. Revista de Educação e 

Pesquisa em Contabilidade, v. 9, n. 2, p. 124-142, 2015. Disponível em:  

<http://www.repec.org.br/index.php/repec/article/view/1141/1044>. Acesso em: 23 fev. 2016.   

 

DIAS, E. C. M.; THEÓPHILO, C. R.; LOPES, M. A. S. Evasão no ensino superior: estudo 

dos fatores causadores da evasão no curso de Ciências Contábeis da Universidade Estadual de 

Montes Claros – Unimontes – MG. In: CONGRESSO USP DE CONTROLADORIA E 

CONTABILIDADE, 10, São Paulo: Universidade de São Paulo. Anais... São Paulo, 2010. 

Disponível em: <www.congressousp.fipecafi.org/web/artigos102010/419.pdf>. Acesso em: 

21 jun. 2016. 

 

DOWBOR, L. Educação e apropriação da realidade local. Estudos Avançados, São Paulo, v. 

21, n. 60, p. 75-92, 2007. 

 

DULLIUS, R.; CYRNE, C. C. da S. O mapeamento da evasão acadêmica: um estudo aplicado 

à UNIVATES. In: COLÓQUIO INTERNACIONAL SOBRE GESTIÓN UNIVERSITARIA 

EM AMERICA DEL SUR, 10, Anais... Florianópolis, 2010. Disponível em: 

<https://repositorio.ufsc.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/96928/O%20MAPEAMENTO

%20DA%20EVAS%c3%83O%20ACAD%c3%8aMICA%20%20UM%20ESTUDO%20APL

ICADO%20%c3%80%20UNIVA.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. Acesso em: 24 mar. 

2016. 

 

EXAME. Fies precisa mudar, dizem instituições particulares. 2016. Disponível em: 

<http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/fies-tem-de-mudar-dizem-instituicoes-particulares>. 

Acesso em: 17 jun. 2016. 

 

FRAGOSO, A. Contributos para o debate teórico sobre o desenvolvimento local: Um ensaio 

baseado em experiências investigativas. Revista Lusófona de Educação, v. 5, n. 5, p. 63-83, 

2005. 

 

FRANÇA, J. L.; VASCONCELLOS, A. C. de. Manual para normalização de publicações 

técnico-científicas. 8. ed. rev. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2009. 

 

http://www.repec.org.br/index.php/repec/article/view/1141/1044
http://www.congressousp.fipecafi.org/web/artigos102010/419.pdf
http://exame.abril.com.br/brasil/noticias/fies-tem-de-mudar-dizem-instituicoes-particulares


85 
 

FREIRE, P. Terceira Carta Pedagógica. In: FREIRE, P. Pedagogia da Indignação: Cartas 

pedagógicas e outros escritos. São Paulo: Ed. UNESP, 2000. 

 

FREIRE, P. Educação como prática da liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. 

FRITSCH, R. A Problemática da Evasão em Cursos de Graduação em uma Universidade 

Privada. In: REUNIÃO NACIONAL DA ANPED, 37, UFSC, Florianópolis, 2015. 

Disponível em: <http://37reuniao.anped.org.br/wp-content/uploads/2015/02/Trabalho-GT11-

3986.pdf>. Acesso em: 11 jun. 2015. 

 

GAIOSO, N. P. de L. O fenômeno da evasão escolar na educação superior no Brasil. 

2005. 75 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Universidade Católica de Brasília, Brasília, 2005. 

 

GOIRIS, M. C.; REINERT, J. N.; GUBIOTTI. B. Influência da Falta de Informação na 

Evasão Escolar na Percepção dos Coordenadores de curso de graduação do CCHS/UFMS. 

Iniciação Científica CESUMAR, v. 14, n. 2, p. 179-189, 2012. 

 

GOMES, A. A. Evasão e evadidos: o discurso dos ex-alunos sobre evasão escolar nos 

cursos de licenciatura. 1998. 203 f. Tese (Doutorado) - Universidade Estadual Paulista, 

Faculdade de Filosofia e Ciências, 1998.  

 

GOMES, P. M. O impacto das mudanças do FIES na educação superior brasileira. 12 

fev. 2015. Disponível em: <http://www.hoper.com.br/#!O-IMPACTO-DAS-

MUDAN%C3%87AS-DO-FIES-NA-EDUCA%C3%87%C3%83O-SUPERIOR-

BRASILEIRA/cupd/2FDF66AA-7828-4417-9C16-6B4B1F060446>. Acesso em: 30 abr. 

2016. 

 

HIPÓLITO, Oscar. Índice de Evasão no Ensino Superior do Brasil. 2015. Disponível em: 

noticias.universia.com.br > Notícias > Em destaque. Acesso em 14 out. 2016 

 

INEP – Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Sinopses Estatísticas 

da Educação Superior – Graduação. Brasília, 2014. Disponível em: 

<http://download.inep.gov.br/informacoes_estatisticas/sinopses_estatisticas/sinopses_educaca

o_superior/sinopse_educacao_superior_2014.zip>. Acesso em: 23 fev. 2016. 

 

KUENZER, A. Z. Políticas de formação: A Constituição da Identidade do Professor Sobrante. 

Educação & Sociedade, Ano XX, n. 68, 1999. Disponível em:  

<www.scielo.b/scielo.php?script=sci_arttext...73301999000300009>. Acesso em: 23 mar. 

2016. 

 

LEITE, C. E. B. A evolução das ciências contábeis no Brasil. Rio de Janeiro: FGV Editora, 

2005. 

 

MACHADO, L.; LIMA, E. A evasão discente dos cursos de licenciatura da Universidade 

Federal de Minas Gerais. Educação Unisinos, v. 18, n. 2, p. 121-129, 2014. Disponível em: 

<http://revistas.unisinos.br/index.php/educacao/article/download/edu.2014.182.02/4227>. 

Acesso em: 24 mar. 2016.  

 

 

http://37reuniao.anped.org.br/wp-content/uploads/2015/02/Trabalho-GT11-3986.pdf
http://37reuniao.anped.org.br/wp-content/uploads/2015/02/Trabalho-GT11-3986.pdf
http://www.hoper.com.br/#!O-IMPACTO-DAS-MUDAN%C3%87AS-DO-FIES-NA-EDUCA%C3%87%C3%83O-SUPERIOR-BRASILEIRA/cupd/2FDF66AA-7828-4417-9C16-6B4B1F060446
http://www.hoper.com.br/#!O-IMPACTO-DAS-MUDAN%C3%87AS-DO-FIES-NA-EDUCA%C3%87%C3%83O-SUPERIOR-BRASILEIRA/cupd/2FDF66AA-7828-4417-9C16-6B4B1F060446
http://www.hoper.com.br/#!O-IMPACTO-DAS-MUDAN%C3%87AS-DO-FIES-NA-EDUCA%C3%87%C3%83O-SUPERIOR-BRASILEIRA/cupd/2FDF66AA-7828-4417-9C16-6B4B1F060446
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext...73301999000300009
http://revistas.unisinos.br/index.php/educacao/article/download/edu.2014.182.02/4227


86 
 

MACGREGOR , K. Shout Africa: Student drop-out rates alarming. University World News, 

Londres, n. 3, 2007. Disponível em: 

<http://www.universityworldnews.com/article.php?story=20071025102245380>. Acesso em: 

23 fev. 2016. 

 

MARTINS, A. C. P. Ensino Superior no Brasil:  da descoberta aos dias atuais. Acta Cir. 

Bras., São Paulo, v. 17, n. 3, p. 4-6, 2002. 

 

MARTINS, C. B. N. Evasão de alunos nos cursos de graduação em uma instituição de 

ensino superior. 2007. 116 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em 

Administração – Fundação Pedro Leopoldo, Pedro Leopoldo, 2007. 

 

MEC – Ministério da Educação. O que é Prouni. 2016. Disponível em: 

<http://siteprouni.mec.gov.br/index.php>. Acesso em: 23 fev. 2016. 

 

MEC – Ministério da Educação. Altos índices de desistência na graduação revelam 

fragilidade do ensino médio avalia Ministro. 06 out. 2016. Disponível em 

portal.mec.gov.br/component/content/article?id=40111. Acesso em 26 dez. 2016. 

 

MELO, A. A Acção local dos cidadãos como meio de resistência à nova vaga de 

colonização global: O caso da Associação In Loco no Sul de Portugal. 1995. Disponível em: 

<http://www.ces.uc.pt/emancipa/research/pt/ft/inloco.html>. Acesso em: 07 jul. 2016. 

 

NUNES VIVEIROS, A. L. O Desenvolvimento Local e a Animação Sociocultural. Uma 

comunhão de princípios. 2008. Disponível em: 

<http://quadernsanimacio.net/ANTERIORES/ocho/Desenvolvimiento.pdf>. Acesso em: 23 

fev. 2016. 

 

PUC MINAS, Cronologia. Saiba mais sobre a história da PUC Minas. 2015. Disponivel em: 

<www.pucminas.br/home/pagina.php?codigo=1085>. Acesso em: 15 dez. 2015. 

 

ROELO, L. F.; PEREIRA, A. C. Análise do processo educacional contábil sob o prisma de 

seus elementos de maior relevância. Revista Brasileira de Contabilidade, Brasília, n.  142, 

ano XXXI, p. 49-53, 2003. 

 

RUF – Ranking Universitário da Folha. Ranking Universitário Folha - 2015. 2015. 

Disponível em: <http://ruf.folha.uol.com.br/2015/ranking-de-universidades>. Acesso em: 02 

abr. 2016. 

 

RUIVO, F. Local e Política em Portugal: o poder local na mediação entre Centro e Periferia. 

Revista Crítica de Ciências Sociais, n. 30, p. 75-95, 1990. 

 

SANTOS, S. de S. I. Ensino Médio: Debate atual sobre o abandono e a evasão escolar. 2012. 

18 f. Trabalho de Conclusão de Curso – Universidade Estadual de Maringá, Maringá, 2012. 

Disponível em: <http://www.dfe.uem.br/TCC/Trabalhos_2012/SIRLEY_SI_SANTOS.PDF>. 

Acesso em: 23 mar. 2016. 

 

  

file:///C:/Users/Sabino/Desktop/portal.mec.gov.br/component/content/article%3fid=40111
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=4&ved=0ahUKEwiB5_rJpcvMAhXCJh4KHRFhDOcQFgg0MAM&url=http%3A%2F%2Fwww.pucminas.br%2Fhome%2Fpagina.php%3Fcodigo%3D1085&usg=AFQjCNExgetiJ1_pxOoXhj9h8XO3eGXssQ
file:///C:/Users/Sabino/AppData/Roaming/Microsoft/Word/www.pucminas.br/home/pagina.php%3fcodigo=1085
http://ruf.folha.uol.com.br/2015/ranking-de-universidades/
http://ruf.folha.uol.com.br/2015/ranking-de-universidades/


87 
 

SANTOS BAGGI, C. A. dos; LOPES, D. A. Evasão e avaliação institucional no ensino 

superior: uma discussão bibliográfica. Avaliação Campinas, Sorocaba, v. 16, n. 2, p. 355-

374, 2011. Disponível em:  

<http://www.scielo.br/pdf/aval/v16n2/a07v16n2.pdf>. Acesso em: 21 maio  2016.  

 

SCHARGEL, F. P.; SMINK, J. Estratégias para Auxiliar o Problema de Evasão Escolar. 

Rio de Janeiro: Dunya, 2002. 

 

SEMESP – Sindicato da Mantenedoras de Ensino Superior. Mapa do Ensino Superior no 

Brasil 2015. 2015. Disponível em: <http://convergenciacom.net/pdf/mapa-ensino-superior-

brasil-2015.pdf>. Acesso em: 22 jan. 2017. 

 

SILVA FILHO,  R. L. L. e; MONTEJUNAS, P. R.; HIPÓLITO, O.;  LOBO, M. B. de C. M. 

A evasão no ensino superior brasileiro. Cadernos de Pesquisa, v. 37, n. 132, p. 641-659, 

set./dez. 2007. 

 

SILVA, R. Gestão universitária evasão: competitividade ou gestão. 2005. Disponível em: 

<http/www.delasalle.com.br/artigos/evasão htm>. Acesso em: 23 fev. 2016. 

 

TINTO, V. Research and practice of student retention: what next?. J. College Student 

Retention, v. 8, n. 1, p. 1-19, 2006/2007. 

 

TONTINI, G.; WALTER, S. A. Pode-se identificar a propensão e reduzir a evasão de alunos? 

Ações estratégicas e resultados táticos para instituições de ensino superior. Avaliação, 

Campinas, v.19, n.1, p. 89-110, mar. 2014. 

 

UNIVERSIA BRASIL. Índice de evasão do Ensino Superior do Brasil é de cerca de 21%. 

06 out. 2015. Disponível em: 

<http://noticias.universia.com.br/destaque/noticia/2015/10/06/1132040/indice-evasao-ensino-

superior-brasil-cerca-21-inscreva-seminario.html>. Acesso em: 22 jan. 2017. 

 

VALORE, L. A. A problemática da escolha profissional: a possibilidades e compromissos da 

ação psicológica. SILVEIRA, A. F. et al. (Org.). Cidadania e participação social [online]. 

Rio de Janeiro: Centro Edelstein de Pesquisas Sociais, 2008.  

 

VIANNA, C. E. S. Evolução histórica do conceito de educação e dos objetivos 

constitucionais da educação brasileira. Janus, Lorena, Ano 3, n. 4, 2006. Disponível em: 

<http://publicacoes.fatea.br/index.php/janus/article/viewFile/41/44>. Acesso em: 27 fev. 

2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://publicacoes.fatea.br/index.php/janus/article/viewFile/41/44


88 
 

Apêndice A – Roteiro de Entrevista com Discentes do Curso 

 

Nome...................................................................................................................... 

 

Nome que gostaria de ser chamado............................................................................... 

 

Idade:................... Sexo........................ Naturalidade.................................................    

 

Período que cursava.................................. 

 

1 - Informações profissionais: 

1.1 Atualmente que tipo de atividade escolar você está exercendo? 

1.2 Você está exercendo alguma atividade remunerada com vínculo empregatício ou 

informal? 

1.3 Você está se preparando para algum concurso de emprego ou vestibular? 

1.4 Você está frequentando algum tipo de curso? 

2 - Informações sobre o(s) motivo(s) da sua evasão: 

2.1 Você tem consciência da importância de suas informações para auxiliar a resolver o 

grave problema da evasão escolar? 

2.2 Por que motivo você não permaneceu no curso de Ciências Contábeis? 

2.3 Você, enquanto estudante do ensino médio, sentiu alguma dificuldade na escolha de 

um curso superior? Em caso afirmativo, por quê? 

2.4 Você considera que no ensino médio a sua formação incluiu disciplinas fundamentais 

e usuais para curso de Ciências Contábeis? Em caso positivo, por que? 

2.5 Houve algum momento em sua vida universitária em que você teve que optar entre a 

escola e o trabalho? Especifique as razões. 

2.6  Hoje como ex aluno sua visão mudou em relação ao curso? 

2.7 Qual a avaliação que você faz do corpo docente? 

2.8      Você foi reprovado em alguma disciplina? 

2.9 Você arrependeu de ter evadido? Por quê? 

2.10 Você está tomando alguma iniciativa para retornar aos estudos? 

2.11 Como era a sua relação com os professores? 

2.12 Como era a sua relação com os colegas? 

2.13 Que ideia você tinha da profissão de Contador? E hoje isto mudou? 
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2.14     O curso mostra como é a profissão? 

3 Relação Familiar 

3.1       Com quem você mora? 

3.2  Você é responsável por todas as suas despesas? 

3.3  Você ajuda nas despesas domésticas? Você ajuda alguém financeiramente? 

3.4  Você teve ou tem incentivo de alguém para estudar? 

3.5      Qual a reação de seus familiares e amigos quando você interrompeu os seus estudos no 

curso de Ciências Contábeis? 
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Apêndice B – Roteiro de Entrevista com Docentes do Curso 

 

 

Nome................................................................................................................................... 

 

Nome que gostaria de ser chamado.................................................................................... 

 

Idade:.....................Sexo.........................Naturalidade........................................................ 

 

Matéria lecionada............................................................................................................... 

 

 

1- Informações profissionais: 

1.1  Desde quando você leciona no curso de Ciências Contábeis? 

1.2  Quais os turnos em que você leciona? 

1.3       Você pertence a algum órgão da PUCMINAS além de lecionar? Qual? 

2  Informações sobre o(s) motivo(s) da evasão: 

2.1 Você tem notado a evasão no curso de Ciências Contábeis, turno da manhã no  

Campus Coração Eucarístico? 

2.2  Você poderia identificar alguma determinante para a evasão? Especifique. 

2.3  Em que períodos você constata que mais ocorre a evasão? 

 

3 O que você sugere para que se evite a evasão escolar no curso e neste turno? 
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Anexo A – Mapa de evasão no ensino superior entre 2010 e 2014 nas regiões do Brasil  

  Região Sul  

 Rio Grande do Sul Santa Catarina Paraná 

 2010 2010 2010 

 Privada 34,5% Privada 20,5% Privada 21,6% 

 Pública  15,7% Pública  17,8% Pública 17,0% 

 2011 2011 2011 

 Privada  35,9% Privada  22,3% Privada 23,5% 

 Pública  13,6% Pública   20,9% Pública 15,% 

 2012 2012 2012 

 Privada  35,1% Privada  27,4% Privada 25,3% 

 Pública   18,3% Pública   19,7% Pública 17,9% 

 2013 2013 2013 

 Privada  35,1% Privada  28,4% Privada 26,3% 

 Pública   19,3% Pública   18,8% Pública 17,2% 

 2014 2014 2014 

 Privada  34,6% Privada   28,0% Privada 25% 

 Pública   18,1% Pública   19,6% Pública 15,8% 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados de SEMESP (2015). 
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Região Norte 

Amazonas Pará Tocantins Rondônia                                                  

2010 2010 2010 2010       

Privada 28,6% Privada 19,8% Privada 29,2% Privada 24,9%    

Pública 13,3% Pública 09,8% Pública 13,8% Pública 20,1% 

2011 2011 2011 2011 

Privada 35,2% Privada 27,0% Privada 33,4% Privada 28,7% 

Pública 12,6% Pública 09,1% Pública 15,7% Pública 10,1% 

2012 2012 2012 2012             

Privada 39,1% Privada 25,0% Privada 27,1% Privada 27,0% 

Pública 12,1% Pública 16,0% Pública 15,2% Pública 23,3% 

2013 2013 2013 2013         

Privada 42,9% Privada 26,5% Privada 26,8% Privada 25,3% 

Pública 11,6% Pública 18,0% Pública 13,5% Pública 16,9% 

2014 2014 2014 2014 

Privada 23,4% Privada  24,5% Privada 28,2% Privada 22,7% 

Pública 19,3% Pública 24,2% Pública 14,0% Pública 18,3% 

Amapá Acre Roraima  

2010 2010 2010  

Privada 24,8% Privada 19,9% Privada 23,1%  

Pública 10,9% Pública 04,1% Pública 11,1%   

2011 2011 2011  

Privada 29,5% Privada 23,5% Privada 21,1%  

Pública 19,1% Pública 06,5% Pública 12,1%  

2012 2012 2012  

Privada 24,8% Privada 28,1% Privada 29,8%  

Pública 24,6% Pública 08,7% Pública 19,1%  

2013 2013 2013  

Privada 25,7% Privada 25,5% Privada 27,2%  

Pública 27,5% Pública 38,6% Pública 20,9%  

2014 2014 2014  

Privada 20,7% Privada 28,5% Privada 36,6%  

Pública 20,1% Pública 32,4% Pública 21,2%    

Fonte: Elaborado pelo autor com dados de SEMESP (2015). 
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 Região Sudeste 

 Minas Gerais São Paulo Rio de Janeiro Espírito Santo                                          

 2010 2010 2010 2010  

 Privada 18,85% Privada 24,2% Privada  27,1% Privada 20,3%  

 Pública 10,5% Pública 14,8% Pública  20,2% Pública 08,4% 

 2011 2011 2011 2011 

 Privada 21,3% Privada 25,0% Privada  27,8% Privada 25,3% 

 Pública 12,5% Pública 13,7% Pública   22,1% Pública 13,4%  

 2012 2012 2012 2012 

 Privada 21,4% Privada 29,1% Privada  31,8% Privada 27,8% 

 Pública 13,2% Pública 15,8% Pública  23,0% Pública 16,9% 

 2013 2013 2013 2013 

 Privada 21,2% Privada 28,1% Privada   31,3% Privada 25,9% 

 Pública 14,8% Pública 16,6% Pública   21,4% Pública 11,8% 

 2014 2014 2014 2014 

 Privada 21,4% Privada 30,3% Privada   32,6% Privada 24,2% 

 Pública 16,0% Pública 15,0% Pública   21,2% Pública 11,6% 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados de SEMESP (2015). 

 

Região Centro-Oeste 

Goiás Distrito Federal Mato Grosso M. Grosso do Sul                                             

2010 2010 2010 2010  

Privada 18,1% Privada 23,7% Privada  22,7% Privada 37,0% 

Pública 16,0% Pública 13,8% Pública   27,1% Pública 14,4% 

2011 2011 2011 2011 

Privada 19,2% Privada 22,4% Privada   25,8% Privada 30,3% 

Pública 15,4% Pública 13,9% Publica    26,8% Pública 18,0% 

2012 2012 2012 2012 

Privada 24,2% Privada 26,0% Privada   26,8% Privada 29,8% 

Pública 18,4% Pública 17,3% Pública    28,9% Pública 18,9% 

2013 2013 2013 2013 

Privada 21,6% Privada 26,2% Privada  28,0% Privada 34,8% 

Pública 17,3% Pública 24,8% Pública   29,0% Pública 19,5% 

2014 2014 2014 2014 

Privada 23,6% Privada 29,7% Privada   26,6% Privada 33,7% 

Pública 17,4% Pública 18,9% Pública    30,4% Pública 19,5% 

Fonte: Elaborado pelo autor com dados de SEMESP (2015). 
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Região Nordeste 

Bahia Ceará Pernambuco 

 2010 2010 2010                        

Privada 19,6% 

Pública 14,9% 

Privada  20,2% 

Pública  17,2% 

Privada 18,9%   

Pública 14,9% 

2011 2011 2011                          

Privada 21,0% 

Pública 15,7% 

Privada  23,5% 

Pública  18,5% 

Privada 22,4% 

Pública 16,1% 

2012 2012 2012                          

Privada 22,2% 

Pública 14,5% 

Privada 22,3% 

Pública 17,3% 

Privada 24,3%         

Pública 16,0% 

2013 2013 2013                          

Privada 23,6%  

Pública 17,8% 

Privada 22,1% 

Pública 19,3% 

Privada 25,6% 

Pública 15,1% 

 2014 2014 2014                          

Privada  20,6% Privada 24,2% Privada 25,5%               

Pública  16,6% Pública 21,7% Pública 17,2%           

 Paraíba Maranhão Rio Grande do Norte 

2010 2010 2010 

Privada 18,9% 

Pública  17,9% 

Privada  16,4% 

Pública  15,1% 

Privada 17,6% 

Pública 22,8% 

 2011 2011 2011 

Privada  21,1% Privada 19,5% Privada 21,3% 

Pública  18,0% Pública  14,0% Pública 18,5% 

2012 2012 2012 

Privada 22,6% Privada 23,3% Privada  19,5% 

Pública 19,3% Pública 18,8% Pública 24,0% 

2013 2013 2013 

Privada 18,7% Privada 19,9% Privada 18,9% 

Pública 22,9% Pública 13,1% Pública 17,1% 

2014 2014 2014 

Privada 23,4% Privada 20,8% Privada 25,1% 

Pública 20,5% Pública 12,0% Pública 20,9%  

Piauí Alagoas Sergipe 

2010 2010 2010 

Privada 17,3% Privada 26,5% Privada 32,6% 

Pública 31,2% Pública 06,7% Pública 12,1% 

2011 2011 2011 

Privada 18,2% Privada 28,2% Privada 34,0% 

Pública 15,9% Pública 04,9% Pública 09,8% 

2012 2012 2012 

Privada 18,1% Privada 26,7% Privada 31,6% 

Pública 09,6% Pública 06,4% Pública 15,0% 

2013 2013 2013 

Privada 17,7% Privada 26,3% Privada 35,6% 

Pública 18,1% Pública 10,9% Pública 17,2% 

2014 2014 2014 

Privada 17,6% Privada 27,2% Privada 35,8% 

Pública 17,6% Pública 20,1% Pública 17,0%  
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Anexo B – Parecer do Comitê de Ética e Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de 

Minas Gerais (PUC Minas) 
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Anexo C – Termo de Compromisso de Cumprimento da Resolução 466/2012 

 

Eu, Sabino Joaquim de Paula Freitas, pesquisador, identidade M 861.483 SSPMG e Adilene Gonçalves 

Quaresma, orientadora, identidade M 4 309445, responsáveis  pela pesquisa intitulada ά9vasão Escolar no 

Ensino Superior: estudo sobre a evasão no curso de Contabilidade de uma instituição privada de Minas 

DŜǊŀƛǎέ, declaramos que: 

¶ Assumimos o compromisso de zelar pela privacidade e pelo sigilo das informações que serão obtidas e 

utilizadas para o desenvolvimento da pesquisa; 

¶ Os materiais e as informações obtidas no desenvolvimento deste trabalho serão utilizados para se atingir 

o(s) objetivo(s) previsto(s) na pesquisa; 

¶ O material e os dados obtidos ao final da pesquisa serão arquivados sob a nossa responsabilidade; 

¶ Os resultados da pesquisa serão tornados públicos em periódicos científicos e/ou em encontros, quer 

sejam favoráveis ou não, respeitando-se sempre a privacidade e os direitos individuais dos sujeitos da 

pesquisa, não havendo qualquer acordo restritivo à divulgação; 

¶ Assumo o compromisso de suspender a pesquisa imediatamente ao perceber algum risco ou dano, 

consequente à mesma, a qualquer um dos sujeitos participantes, que não tenha sido previsto no termo de 

consentimento. 

¶ O CEP do Centro Universitário UNA será comunicado da suspensão ou do encerramento da pesquisa, por 

meio de relatório apresentado anualmente ou na ocasião da interrupção da pesquisa; 

¶ As normas da Resolução 466/2012 serão obedecidas em todas as fases da pesquisa. 

Belo Horizonte,   de                           de 2016 

 

                                     ____________________________________ 

SABINO JOAQUIM DE PAULA FREITAS 

CPF 118297616-68 

--------------------------------------------------------------- 

ADILENE GONÇALVES QUARESMA 

M 4309445 
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Anexo D – Autorização para Coleta de Dados 

 

Pesquisa sobre Evasão Escolar no Curso de Ciências Contábeis de uma universidade particular. 

Eu, Heloisa Helena Rocha Maia, ocupante do cargo de Chefe do Colegiado de Coordenação Didática 

do Curso de Ciências Contábeis do Campus Coração Eucarístico, AUTORIZO a coleta de dados do 

projeto Evasão Escolar no Curso de Ciências Contábeis de uma universidade particular,  do 

pesquisador Sabino Joaquim de Paula Freitas,  nas instalações físicas da PUC MINAS no Campus 

Coração Eucarístico em Belo Horizonte,  após a aprovação do referido projeto pelo CEP do Centro 

Universitário UNA. 

Belo Horizonte,      de                             de 2016 

 

ASSINATURA:____________________________________________ 

                           Heloisa Helena Rocha Maia 

CARIMBO: 
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Anexo E – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

N.º Registro CEP: CAAE 56888816.3.0000.5137 

 

Título do Projeto: Evasão escolar no ensino superior: estudo sobre a evasão no curso de 

Contabilidade de uma instituição privada de Minas Gerais 

 

Prezado Sr(a),  

 

Você está sendo convidado a participar de uma pesquisa que estudará a evasão no curso de 

Ciências Contábeis do turno da manhã de uma instituição privada de Minas Gerais, de forma 

que possibilite conhecer as causas internas e externas que levam a este tipo de ocorrência, 

visando reduzir a evasão escolar no ensino superior. 

 

Você foi selecionado(a) por ser um(a) aluno(a) do curso de Ciências Contábeis do turno da 

manhã ou professor(a) membro do colegiado do curso de Ciências Contábeis, sendo excluído 

qualquer sujeito que não se enquadre no critério descrito anteriormente. A sua participação 

nesse estudo consiste em participar de uma entrevista semiestruturada que será realizada em 

local, horário e data que melhor convier aos entrevistados, sendo as informações armazenadas 

por meio de um gravador de voz. Os riscos (e/ou desconfortos) envolvidos nesse estudo são 

os sentimentos de intimidação e vergonha, portanto, serão adotados procedimentos que 

busquem mitigar estes tipos de situação, como um momento de descontração, interrupção da 

entrevista ou mesmo o cancelamento da mesma. 

 

Sua participação é muito importante e voluntária e, consequentemente, não haverá pagamento 

por participar desse estudo. Em contrapartida, você também não terá nenhum gasto.  

 

As informações obtidas nesse estudo serão confidenciais, sendo assegurado o sigilo sobre sua 

participação em todas as fases da pesquisa, e quando da apresentação dos resultados em 

publicação científica ou educativa, uma vez que os resultados serão sempre apresentados 

como retrato de um grupo e não de uma pessoa. Você poderá se recusar a participar ou a 

responder a algumas das questões a qualquer momento, não havendo nenhum prejuízo pessoal 

se esta for a sua decisão.  

 

Todo o material coletado durante a pesquisa ficará sob a guarda e responsabilidade do 

pesquisador responsável pelo período de 5 (cinco) anos e, após esse período, será destruído.  

 

Os resultados dessa pesquisa servirão para compreender este problema da evasão no ensino 

superior e, ao mesmo tempo, ampliar o conhecimento do problema e das soluções em 

benefício das instituições de ensino superior. Ainda, subsidiar a instituição, alunos e a 

sociedade fornecendo-lhes elementos técnicos para equacionarem, da melhor forma possível, 

soluções dentro das suas disponibilidades. 

 

Para todos os participantes, em caso de eventuais danos decorrentes da pesquisa, será 

observada, nos termos da lei, a responsabilidade civil. 

 

Você receberá uma via deste termo onde consta o telefone e o endereço do pesquisador 

responsável, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou a 

qualquer momento.  
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Pesquisador responsável: Sabino Joaquim de Paula Freitas, Rua dos Timbiras, 1477 – Lourdes 

– Belo Horizonte/MG, (31) 99989-2709. 

 

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos da 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, coordenado pela Prof.ª Cristiana Leite 

Carvalho, que poderá ser contatada em caso de questões éticas, pelo telefone 3319-4517 ou e-

mail cep.proppg@pucminas.br.  

 

O presente termo será assinado em 02 (duas) vias de igual teor.  

 

Belo Horizonte,  

 

Dou meu consentimento de livre e espontânea vontade para participar deste estudo. 

 

 

 

_______________________________________________________________________ 

Nome do participante (em letra de forma) 

 

 

 

_______________________________________________  ____/____/____ 

Assinatura do participante ou representante legal 

 

 

Eu, Sabino Joaquim de Paula Freitas, comprometo-me a cumprir todas as exigências e 

responsabilidades a mim conferidas neste termo e agradeço pela sua colaboração e sua 

confiança. 

 

 

 

_______________________________________________  ____/____/____ 

Assinatura do pesquisador 

 


